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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
COMiSSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

CASO 12.058
GILSON NOGUEIRA DE CARVALHO

BRASIL

ALEGAÇÕES FINAIS ESCRITAS

I. iNTRODUÇÃO

000659

I A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante "Comissão"
OLl "CIDH"; apresenta à Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante" Corte"
ou "Carie Interarnerlcana'') as suas alegações finais escritas no Caso 12.058 contra a
Republica i'ederativa do Brasil (doravante "Brasil", "Estado brasileiro" ou "Estado") por
sua responsabilidade pelas ações e omissões relacionadas à investigação e à falta de
sanção aos responsáveis pela execução sumária do advogado Francisco Gilson
Nogueira de Carvalho (ou "Gilson Nogueira"), defensor de direitos humanos, as quais
mantive: arn o caso em impunidade até a presente data, bem corno pela falta de
reparaçao adequada em favor de seus familiares (doravante as "vitimas") Esses fatos
produziram violações dos artigos 8(1) e 25 da Convenção Americana sobre Direitos
Humanos «Joravante "Convenção" ou "Convenção Americana"), assim como indicam o
descurnpr..nento pelo Estado demandado de sua obrigação geral de respeito e garantia
dos direito: humanos estabelecida no artigo 1(1) do mesmo instrumento

.? O Caso tramitou de acordo com o disposto pela Convenção Americana, e
em 1O ele l1IéHÇO de 2004, a CIDH aprovou o Relatório de Mérito i'! 22104, no qual
concluiu qUf' o Estado havia violado os artigos 4, 8 e 25 da Convenção em conjunto
com o artigo 1('1) cio mesmo instrumento Com base nas referidas conclusões, a
Comissão recomendou ao Estado o seguinte:

I I,ealizar uma investigação completa, imparcial e efetiva dos fatos, com o
obienvo de estabelecer e sancionar a responsabilidade material e intelectual do
assassínato de Gilson Nogueira
<. Reparar plenamente os familiares de Gilson Nogueira, incluindo tanto o aspecto
IllCir2: como o material, pelas violações de direitos humanos determinadas no presente
rei"t.,); ia e, em particular, pagar-lhes uma indenlzação calculada conforme os parámetros
Inien'8clonais. por uma quantia suficiente para ressarcir tanto os danos materiais como
os (iE'''ClS morais sofridos devido ao seu assassinato
3 Adorar. de forma prioritária, uma politica global de proteção dos defensores e
ciei"i';,;,ras de direitos humanos, e centralizar, como politica publica, a luta contra a
ii"i'qll;.,I(I'lde através de investigações exaustivas e independentes sobre os ataques
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sofridos pelos defensores e defensoras de direitos humanos, que conduzam a eíetiva
punicáo dos responsáveis materiais e intelectuais por estes alaques

3 Este relatório foi encaminhado ao Estado em 15 de abril de 2004, com um
prazo de dois meses para que adotasse as recomendações supramenclonadas. Este
prazo, por sua vez, foi prorrogado em duas ocasiões, em 13 de julho e 13 de outubro
de 2004 En, 10 de agosto e 12 de outubro de 2004, o Estado brasileiro apresentou
suas observações sobre o cumprimento das recomendações A Comissão analisou
detalhadamente a resposta do Estado e decidiu que a informação apresentada
indicava, intei alia, que não havia avanços substanciais no esclarecimento judicial dos
fatos que levaram à morte de Gilson Nogueira, nem no julgamento dos responsáveis,
como tampouco haviam sido adotadas medidas adequadas destinadas à reparação,
conforme r,xornendava o Relatório N 22/04 da CIDH Por todo o exposto, e de acordo
com o riíSi,osto nos artigos 51(1) da Convenção e 44 do Regulamento da CIDH, esta
submeteu ':1 sua Demanda no Caso 12 058 - Gilson Nogueira de Carvalho VS. Brasil
(doravante Demanda"), em 13 de janeiro de 2005

4 Este Caso reveste-se de particular relevância porque Gilson l\Jogueira era
um defensor de direitos humanos que lutava contra a impunidade sistemática
relacionada 8 dezenas de crimes praticados por um grupo de exterminio atuante no Rio
Grande ri!; Norte notoriamente conhecido como meninos de ouro Tal grupo de
extermlnic atuava com total liberdade, uma vez que dele faziam parte membros das
forças de ciegurança estatais, especificamente da Polícia Civil do Rio Grande do Norte,
os quais eram comandados pelo próprio Subsecretário de Segurança Pública
Ironicamente a execução de Gilson Nogueira acabou sendo sornado ao rol de
execuções sumarias que ficaram na impunidade, sem que até a presente data a Justiça
fosse alcançada Além disso, a impunidade da execução de Gilson Noqueira tem um
efeito amedrontador sobre a comunidade de defensores de direitos humanos no BrasiL

fi Além de simbólico no que diz respeito ao combate contra a impunidade
no Hemi";'i! io, o presente Caso possibilita à Corte Interamericana pronunciar-se a
respeito da responsabilidade do Estado pelo encobrimento de perseguições e
aqressõos que saírem os defensores e defensoras dos direitos humanos, cujo trabalho
tem que :;<cl garantido e protegido pois é fundamental para a existência plena da
democracia o cio estado de direito Em última instância, além do simbolismo do Caso
para as referidas questões de direitos humanos, ele trata da necessidade ele fazer
justiça a C3ilson Nogueira e a seus familiares, oferecendo-lhes uma reparação
adequada em decorrência da falta de diligência do aparato estatal para investigar,
julgar e sancionar os responsáveis pela execução de Gilson Nogueira

6 Os arqumentos de fato e de direito apresentados no escrito de petições,
argumentos e provas de 18 de abril de 2005, remetido pelas organizações Centro de
Justiça (;iob"L Centro de Direitos Humanos e Memória Popular - CDHMP e Holocaust
Human Fi/glils Project, na qualidade de representantes dos familiares de Gilson
Nogueira (doravante "representantes das vítimas"), alegam violações do artigo 4 em
prejuizo ele Gilson Nogueira, além de violações dos artigos 8 e 25 em prejuízo cios seus
familiares, todos em conjunto com o artigo 1(1) da Convenção Americana Os
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representantes das vitimas ainda agregaram mais um familiar de Gilson Nogueira como
beneficiária de possíveis reparações, no caso a filha daquele, Luana Gabriele
Albuquerque Nogueira de Carvalho

7 Após ser devidamente notificado, e de acordo com o Regulamento da
Corte, o Estado apresentou seu escrito de interposição de exceções preliminares,
contestação à Demanda, e observações ao escrito de petições, argumentos e provas
(doravante' Contestação" ou "Contestação da Demanda"), em 21 de junho de 2005, no
qual interpôs exceções preliminares relativas à falta de competência reiione lemporis
da Corte .nteramerlcana e ao não esgotamento dos recursos internos Tanto a
Comissão quanto os representantes das vitimas apresentaram suas razões por escrito
sobre as ,,,:<ceções preliminares, em 19 e 15 de agosto de 2005, respectivamente Em
30 de novembro de 2005, o Presidente da Corte convocou uma audiência publica sobre
exceções preliminares e eventuais mérito e reparações, a qual foi realizada em 8 de
fevereiro de 2006

8 Em 8 de fevereiro de 2006, durante a audiência publica, a Carie escutou
uma testemunha da Comissão, Fernando Vasconcelos, e duas testemunhas
apresentadas pelo Estado, Gilson José Ribeiro Campos e Henrique César Cavalcanti,
bem como escutou os argumentos orais das três partes

9 Em conformidade com sua argumentação oral apresentada à Corte
durante 01 audiência, a CIDH considera que os depoimentos apresentados durante a
audiência publica, juntamente com as demais provas dos autos indicam a
responsabüidade internacional do Estado brasileiro no Caso Gilson Nogueira de
Carvalho pelo descumprimento da sua obrigação geral de respeito e garantia contida
no artigo '1 (1) da Convenção, bem como do dever de garantias e proteção judicial
previstos nos ar-ligas 8( 1) e 25 do mesmo instrumento Em seguida, a Comissão
apresenta-à as suas alegações finais sobre a responsabilidade internacional do Estado
pela falta ,Ia devida diligência na investigação e julgamento, e conseqüente falta de
sanção de todos os responsáveis pela execução sumária de Gilson Ncqueira, bem
como a r,c,:;peito das reparações devidas às vitimas

I! EXCEÇÕES PRELIMINARES

SOBeE A COMPETÊNCIA RAT/ONE TEMPORIS

10 Como fundamento de sua exceção preliminar sobre falta de competência
temporal o Estado referiu-se à data de aceitação da competência contenciosa da Corte
(10 de dezembro de '1998) e à data em que ocorreu a morte de Gilson Nogueira (20 de
outubro de 1996), enfatizando que o instrumento de aceitação da competência
contenclosa da Corte estabelecia que "tal reconhecimento dava-se sob reserva de
reciprocidade e para fatos posteriores a 10 de dezembro de 1998,,,1 Portanto,
segundo o testado, a Corte carece de competência temporal para tomar conhecimento

I Cor-itl::.st'lf,:ão da Demanda, para 91
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do caso:' Além disso, o Estado alegou que, apesar dos artigos que constam na
Demanda da CIOH corresponderem às garantias judiciais e à proteção judicial em
conexão com a obrigação de respeitar direitos, o que a Comissão realmente busca é
uma condenação encoberta do Estado pela morte de Gilson Nogueira e,
consequentemente, uma declaração de violação do artigo 4 da Convenção? O Estado
adicionalmente fundamentou suas alegações de inadmissibilidade com base na
conexão entre os direitos alegados e as medidas de reparação solicitadas na
demanda"

11 p, Comissão observa que o argumento do Estado é incorreto do ponto de
vista factual e juridicamente improcedente Em sua Demanda, a CIDH indicou que a
mesma tinha por objeto

o p:,;num;iamento da Corte atestando a responsabilidade do Estado brasileiro pela
ViO!01';30 do direito as garantias judiciais e a proteção judicial de Jauridice Nogueira de
Car''',!110 e Geraldo Cruz de Carvalho, previstos nos artigos 8(1) e 25 da Convenção
Amen':;:"na, bem como do descumprimento de sua obrigação de garantir e respeitar os
clire:,c", previstos neste instrumento, de conformidade com o artigo! (1) cio mesmo A
Con ,";,;;)0 esllma que estas violações são resultado da falta de devida diligência no
prOCESSO de investigação dos fatos e sanção dos responsáveis, e a carência de um

"recurso eíetivo v

12 Os fatos que não foram diligentemente investigados e eventualmente
sancionados correspondem, é verdade, à execução sumária de Gilson Nogueira No
entanto IS::O não leva à conclusão que a CIDH pretenda urna condenação encoberta
pelos mesmos Portanto, é absolutamente improcedente a alegação de
inadmissibilidade do caso com base nesse fundamento, uma vez que desconsidera o
objeto claramente expresso na Demanda,

'13 Com efeito, a Comissão reconheceu e reitera que os fatos que deram
origem à violação do direito à vida de Gilson Nogueira estão fora das violações
alegadas n3 Demanda Os fundamentos da Demanda nesta instância tratam ele fatos e
omissões consumados de forma independente após a data da aceitação da
competência da Corte pelo Estado e de sua obrigação de investigar efetiva e
diliqenternente a execução sumária de Gilson Nogueira Tais fatos e omissões, como
será dernonstrado a seguir, constituem violações da Convenção Americana,
especificamente dos artigos 8( 1), 25 e 1(1) daquele instrumento, as quais ocorreram
posteriormente à aceitação da competência contenciosa da Corte pelo Brasil

1:.1 Por outro lado, em relação às reparações solicitadas na Demanda, a
Cornissáo considera que são adequadas às violações tratadas no presente Caso

:' lu' L,aras 91-93
<, 1(1 C<:II'~S 94 95 e 99
I frí ;)m3S ~"i6·98 e 100
;; iJI:::~-i',~!icJ8_ para 6
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15 Diante do exposto, a CIDH reitera que a Demanda apresentada relaciona-

se com a denegação de justiça que sofreram e continuam sofrendo até a presente data
as vítimas

SOFJF?E O NÃO ESGOTAMENTO DOS RECURSOS INTERNOS

16 Como reconhecido pelo próprio Estado em sua Contestação, o requisito
do esgotamento prévio dos recursos judiciais internos proporciona ao Estado a
oportunidade para remediar a situação antes que o Sistema Interamericano tome
conhecimento do assunto 6 Uma vez apresentada e iniciado o trâmite da petição, cabe
à Ccmissao determinar a admissibilidade da mesma, nos termos dos artigos 46 e 47 da
Convenção Americana É na etapa de admissibilidade, portanto, a oportunidade
processual oferecida ao Estado para apresentar argumentos de inadmissibilidade
baseados :1:3 fedia de esgotamento dos recursos internos

17 [\lesse sentido, o Estado também reconhece que não se pode invocar a
falta de 0"/jotamento dos recursos internos quando tal não foi feito durante a etapa
inicial de adrnissloilidade perante a Comissão? Segundo o Estado, porém, a referida
defesa foi invocada "em três momentos distintos, inclusive antes do relatório de
admissibilidade do presente caso." A esse respeito, a Comissão observa que o Estado
refere-se a manifestações suas perante a CIDH em 12 de janeiro de 2005, iOde
agosto ele :'004 e 28 de junho de 2000,9 nas quais teria informado a Comissão sobre o
trâmite 111'(;1110 do Caso

18 Em primeiro lugar, a Comissão deseja frisar que as manifestações do
Estado dr" agosto de 2004 e janeiro de 2005 foram apresentadas no contexto do
cumprimento ele recomendações, após a aprovação do Relatório de Mérito N 22/04,
em 10 de março de 2004, o qual foi transmitido ao Estado em 15 de abril de 2004 10

Portanto, eIS referidas manifestações não podem ser consideradas como tempestivas
apresentações desta exceção preliminar, uma vez que posteriores à decisão da
Cornissào sobre o mérito do Caso

1S) Por outro lado, em relação à manifestação do Estado apresentada em 28
de junho de 2000, a única enviada antes da aprovação do Relatório de Admissibilidade
N 61/00, 8111 2 de outubro de 2000, a CIDH primeiramente gostaria de reiterar os
detalhes cio trâmite do Caso A tradução da petição foi encaminhada ao Estado em 13
de outubro de 1998, com um pedido de resposta no prazo de noventa dias. O Estado
não apresentou sua resposta à petição Em 1 de abril de 1999, ante a ausência de
qualquer resposta do Estado brasileiro, a Comissão reiterou seu pedido de resposta
outorgando ao Estado novo prazo de trinta dias. Ainda sem haver recebido qualquer
resposta do Brasil, trinta dias depois, em 1 de maio de 1999, a Comissão novamente

lJ Contestação da Demanda, paras 106-108

~ ir': P::H8 109
: lei pm8 10D
:. hi nota de rodapé no 135. pg 43

C;;:111êinda. paras 25-27
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reiterou SE;!! pedido de resposta no prazo de trinta dias, advertindo o Estado sobre a
possibilidade de aplicar o artigo 42 do seu Regulamento então vigente, relacionado
com a presunção de veracidade dos fatos denunciados na petição 11

20 Mais de um ano depois, em 29 de junho de 2000, o Estado remeteu uma
nota de um parágrafo que textualmente informava,

Corri referência ao caso 11 852 [sic] (Gilson Nogueira de Carvalho) informo Vossa
Exceléncra de que, segundo dados recebidos recentemente da Procuradoria-Geral de
Jusuca elo Estado do Rio Grande do Norte, o processo que visa a solucionar a morte do
arJ'!':'""do Gilson Nogueira de Carvalho encontra-se em fase de pronuncia, o que
eql."",::!e ao reconhecimento por parte da Justiça de que há elementos de convicção
quanto à exlstencia do crime e indicias de autoria Informo, por outro lado, que, devido
ao parecer contrário do Ministério Público a decisão judicial, caberá ao Tribunal de

'?
ciusli';'·' do Estado do Rio Grande do Norte decidir sobre o seu provimento 1_

21 Assim sendo, a Comissão outorgou repetidamente ao Estado a
posslbitlcado processual de apresentar a defesa da falta de esgotamento dos recursos
internos, e indicar precisamente que recursos deveriam ser esgotados e não o foram,
provando ,) sua idoneidade e eficácia para remediar as violações denunciadas na
petição No entanto, dentro do trâmite do presente Caso perante a CIDH, apesar das
diversas solicitudes realizadas por esta (supra, para 19) para que o Estado brasileiro
apresentasse alegações sobre a admissibilidade da petição, e em especial sobre o não
esgotamento dos recursos internos, o Brasil absteve-se de interpor a referida exceção
preliminar de admissibilidade

22 Dentro deste contexto, a jurisprudência da Corte é pacifica ao estabelecer
que a não interposição da exceção de não esgotamento na etapa de admissibilidade
perante i" Comissão implica numa renúncia tácita do Estado ao direito de interpô-la."
Além dicso a jurisprudência da Corte também é constante no sentido de que o Estado
demandado deve demonstrar de forma precisa qual ou quais recursos eram idôneos e
eficazes, C,, portanto, deveriam ter sido esgotados no caso concreto Portanto, a
Comissão considera que o Estado não apresentou argumentos de inadmissibilidade
perante a Comissão na etapa processual que tempestivamente lhe cabia, e sendo
assim, deve-se considerar que o Brasil renunciou tacitamente á defesa da falta de
esgotamento dos recursos internos Conseqüentemente, não há motivo válido para
reabrir a discussão sobre o esgotamento dos recursos da jurisdição interna

23 Com base no raciocínio anteriormente exposto, a Comissão solicita à

Corte que desconsidere a exceção preliminar apresentada pelo Estado, por sua
extemporaneidade e falta de fundamento, levando em conta que o Estado tacitamente
renunciou," esta defesa Além disso, a Comissão considera que a questão preliminar
de adrnissibilldade é una e indivisivel, e assim sendo, as decisões que adotar em

11 c:r;H [',81310"0 N 61/00 (admissibilidade). Caso 12058. Gilson Noçueire Carvalho Brasil, 2 de outubro
de 2000 - Aperujice 'I da Demanda, paras 5 e 6

t: Ir! para 7 e nota ele rodapé no 2
1 'l:: ínter alia, Corte IDH Ximenes Lopes vs Brasil Exceções Preliminares de 30 de novembro de

2005 Seni::; c: I'b '13fl raras 5 e 9
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conformidade com suas faculdades convencionais não são suscetíveis de controvérsia
no subsequente procedimento perante a Corte. Note-se que o Estado, por sua vez, não
alegou que a decisão da Comissão se tenha baseado em informações erróneas ou que
resultasse de um processo em que as partes estivessem de algum modo coagidas em
sua igual possibilidade de recursos ou em seu direito de defesa 14

24 Adicionalmente, a Comissão volta a enfatizar que estudou cuidadosa e
detalhadamente os fatos para decidir sobre a admissibilidade da petição, ele acordo
com a Convenção Americana e suas normas regulamentarias O Relatório de
Admissibilidade N 61/00, referente ao presente Caso foi aprovado quase três anos
após a apresentaçáo da petição Ao examinar a admissibilidade do Caso, a Comissão
considerou o seguinte (citações omitidas).

53 o Artigo 46( 1)(a) da Convenção exige que se tenham interposto e esgotado os
reClW'DS da Jurisdição interna, ou seja, estipula que a matéria de todas as petições
"I-)f'r>"i'l1tadas à Comissão seja considerada previamente nos tribunais de jurisdição
In:c!'!)" Esta norma permite que os Estados solucionem suas controvérsias no quadro
de S2iJS próprios regimes juridicos antes de enfrentar procedimentos internacionais Os
recl':rnantes observaram originalmente que as investigações da morte do Senhor
Nog:r:,ira tinham sido encerradas e o caso fora arquivado Conforme a legislação
bl':l:3ílaiís urna Vez que um caso é arquivado só pode ser reaberto ante a constatação
de fatos novos A esse respeito, a Comissão deve analisar: a) se o Estado invocou esta
excecao e se o fez tempestivamente: e, subsidiariamente, b) se os fatos novos inoidem
sobre- a admissibilidade do caso

','I Em sua unica resposta, o Estado não invoca a exceção de não esgotamento
do;:. ,(:cursos internos Pelo artigo 46( 1)(a) da Convenção, é necessário o esgotamento
do," IGCurSOS da jurisdição interna para que uma petição seja admissivel perante a
COr1'''SSaO Tal como observou a Corte, porém, o Estado pode renunciar ao direito de
In'l·xar esta exceçào, de forma quer expressa quer tácita e, para que seja ternpestiva.
eleve invoca- la nas primeiras etapas do procedimento, sem o que poder-se-a presumir a
1'1,,,,,,,,:',) tácita do Estado interessado a valer-se dela Considera a Comissão que o
511(,I1(:io do Estado configura, neste caso, uma renuncia tácita a invocai este requisito,
que él dispensa de levar mais adiante a consideração de seu cumprimento, e declara,
pai .eN·,seguinte, admissivel o caso no que diz respeito a este requisito

55 Ademais, e ainda na hipótese de a Comissão não considerar como tal a
r,,''''''Icia tácita" do Estado a invocar tempestivamente o não cumprimento deste
rr~qu,'3ItO. considera a Comissão que se cumpririam no caso as exceções estipuladas
nos "rligos 46(2)(a) (b) e (c) da Convenção, que permitem a admissão de casos quando.
1) n,]o) houver na legislação interna do Estado em questão o devido processo legal para
p'018gE,r o direito alegado, 2) não se houver permitido ao presumido prejudicado em seu
dilei) o acesso aos recursos da jurisdição interna, ou se tenha impedido de esgotá-los
Os I'alos expostos a seguir levam à convicção da Comissão no tocante a esta situação

56 E fato inconteste que o Estado arquivou O caso e encerrou as investigações
S:::l;; meses depois da morte do Senhor Nogueira, sem ter realizado esforços sérios para
Identllicar e processar o culpado ou culpados

--_.,..... __.. _----------
i: V<':'Cm!f: l D H, Informes de la Comisión Interamericana de Derectios Humanos (art 5-1 Convención

Americana sobre Derechos Humanos), Opinião Consultiva Oe-15197" de 14 de novembro de 1997. Série A N~ 15,
para 54
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57 Também é fato inconteste que a reabertura do processo mencionada pelo
Estado em sua nota de junho de 2000 refere-se a somente um dos acusados pelo
assassinato de Gilson Nogueira, e que essa reabertura não correspondia a uma
in.c.anva do Estado com relação a investigação e ao processo, mas foi forçada pelas
diiig<?ncias executadas por defensores de direitos humanos e jornalistas nacionais e
estrangeiros, que conseguiram que um ex-policial envolvido nas atividades do grupo de
extermínio Meninos de Ouro decidisse fornecer-lhes informações sobre tais atlvidadas,
sobre o planejamento do assassinato do Senhor Gilson Nogueira e sobre seus autores
["las intorrnaçõos foram confirmadas em boa medida pelo aparecimento da arma do
(Ielil" na fazenda de um dos policiais acusados Somente a ação desses defensores de
direitos humanos foi capaz de mobilizar a Polícia Federal (e não a estadual, nem os
investigadores da Justiça [ n, conseguindo reabrir parcialmente o processo

5:': É igualmente fato inconteste que o processo só foi reaberto contra um dos cinco
poliCiais rJiretamente implicados, pois a investigação limitou-se a responsabilidade do
pOlli':iai civil Otávio Ernesto O Estado não realizou qualquer averiguação séria e efetiva
p3~~ invostiqar a associação criminosa dos outros policiais e autoridades civis acusadas
com 'I policiai atualmente processado, embora no processo os defensores de direitos
h,,'''';''os lenham introduzido indicios que os ligam ao empreendimento crunínoso

59 Houve atraso injustificado na condução do processo, primeiro por falta de
investiqacào adequada, que levou a seu arquivamento, e depois por falta de
InV8i>lillação e processo da maioria dos responsáveis A Comissão recebeu informações
de que, na data deste relatório, ainda não se havia marcado o julgamenlo do urtico
acusado

60 Considera a Comissão que, pelo Artigo 46 (2)( 1), o requisito de esgotamento
dos recursos internos está subordinado à existência de recursos internos efetivos
SUSt'''ltou a Corte, no caso de Fairén Garbi e Solis Corrales, que a mera existência
le<)1 ie3 de recursos legais não basta para embasal' a invocação desta exceção, pois é
miS!J'i que tais recursos sejam eficazes Não o são quando "na prática tropeçavam em
fmrrnlidades que os tornavam inaplicáveis ou porque as autoridades contra as quais se
apesentavarn simplesmente os ignoravam, ou porque os advogados e juízes
e>:ec'.ltores eram ameaçados e intimidados"

131 Tal corno aflora das informações constantes da petição, nas informações
sliplanentares e nas diversas solicitações de medidas cautelares, jamais controvertidas
pelo f:stado, existiu - e ainda existe no caso - ineficácia da investigação pela Justiça [ l,
pela polícia [ i e pela ação do Ministério Público e das autoridades judiciais a respeito do
caso f~ecorda a Comissão que foi levada a pedir ao Estado medidas cautelares para
pro:,o''18r altas autoridades da Procuradoria Pública, promotores, advogados e
def,,,-,smes de direitos humanos, todos ameaçados e intimidados

132 A intimidação pareceria em principio continuar pelas ações judiciais iniciadas
contra dois advogados defensores de direitos humanos por supostos delitos de calunia
por ler repetido para a imprensa os dados que haviam exposto em testemunho perante
o ,Juiz interveniente

25 Por conseguinte, no Relatório de Admissibilidade N 61/00, a Comissão
decidiu

Declarar, sem prejuízo para o mérito do presente caso, que a petição em causa é
8d",,,'sivel com relação aos fatos denunciados e com referência aos artigos 4 (direito a
vida': 8 (direito a julgamento imparcial); e 25 (direito a proteção judicial) em conjunto
com o Artigo 'I(1) (obrigação de respeitar os direitos), todos eles da Convenção
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26 Ante todo o exposto, e de conformidade com os principios de igualdade
de meios, economia processual e celeridade, a Comissão julga que a questão da
admissibilidade deve ser tida por prejudicada e que as exceções preliminares
interpostas pelo Estado devem ser integralmente rejeitadas, Assim sendo, a Comissão
solicita a Corte que proceda a determinar a responsabilidade internacional do Estado
brasileiro em relação com os fatos do presente caso, bem como suas conseqüências
de direito e as respectivas reparações

II!. CONTEXTO: Os esquadrões da morte no Brasil e no Rio Grande do
Norte; e a atividade profissional de Gilson Nogueira como advogado
defensor de direitos humanos.

OS ESC! !ADROES DA MORTE NO BRASIL E NO RIO GRANDE 00 NORTE
IMPUNIDADE GARANTIDA

27 No Brasil, os esquadrões da morte atuarn no extermínio tanto de adultos
como de crianças e adolescentes, baseado numa concepção errada do combate contra
o crime através da limpeza social dos "indesejáveis" As vitimas adultas geralmente são
pessoas que estão relacionadas, ou são vistas corno relacionadas ao delito As
crianças e os adolescentes são, em geral, pobres e são vistos como uma ameaça
social ir'

2e Embora a composição dos grupos de exterminio seja variável, este é um
fenómeno que está ligado de forma inexorável ás forças policiais rG Conforme
mencionado pela Comissão em seu relatório de 1997 sobre o Estado brasileiro.

Urna pesquisa realizada em 1991 revelou que 27% (8.000 policiais) dos membros das
íor,;:as policiais do Rio de Janeiro foram convidados, em algum momento, para participar
dc-,::2'3 grupos Em 1996, segundo uma pesquisa realizada no Rio de Janeiro e em São
r-':":,,.>, 76% dos entrevistados declararam crer que há esquadrões da morte compostos

I
· . .I?

por po icia.s

29 Naquela oportunidade, a Comissão constatou também que, quando as
autoridades decidem investigar os casos de violência policial, encontram enormes
dificuldades em reunir provas que identifiquem os responsáveis pelas violações de
direitos humanos As causas são, entre outras, corporativismo policial e a lentidão e

._----. -------------
.: l.::ilJH, Relatório sobre a situação dos direitos humanos no Brasil; OEA/Sef LNIll 97; Doe 29 rev 1; 29

setembrotüs", [doravante "Relatório Brasil 1997"] Cap III, para. 40 Ver também Cárnara dos Deputados. Relatório
da Comlssãc Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada a investigar o Exterminio de Crianças e Adolescentes, 1992.
pág 28: ,~, ;';~i.laçfl'') de policiais está em 3<> lugar no hornlcldio de crianças e adolescentes; hâ denúncias no sentido
de polici3;~;':}l:struindo trabalhos ele investigação, fazendo parte de grupos de extermínio e recebendo dinheiro de
comerciar.tes p~~r8 assassinar menores ,.

, !'! Cap III para 39

"U Cap III. para 37
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insegurança do sistema de justiça, 18 que acabam determinando a impunidade
sistemática destes crimes

30 Além disso, entre as causas mais determinantes da impunidade dos
esquadrões da morte está o temor a possiveis represálias, tanto das autoridades
judiciais, como das vitimas sobreviventes e possíveis testemunhas, devido ao poder
que têm em mãos os agentes de segurança do Estado."

31 As conclusões da CIDH a respeito foram confirmadas em boa medida por
Asma Jahanqir, Relatora Especial da Organização das Nações Unidas sobre
Execuções Sumárias, Extrajudíciaís ou Arbítrárías, que em 2004, no seu relatórío sobre
sua visita ao Brasil ressaltou que, com algumas exceções, os funcionários estatais de
alta hierarquia com quem se reuniu reconheceram que a maioria dos grupos de
exterminio tinha laços com a policia 20

3:2 Na região nordeste, onde se localiza o Rio Grande do Norte, o
diagnóstico não é diferente do país como um todo, Dados e fatos atualizados
investiqados de 2003 a 2005 pela Comissão Parlamentar de Inquérito do Exterminio no
Nordeste (doravante "CPI" ou "CPI do Extermínio no Nordeste")." criada no seio da
Cámara cios Deputados, indicaram que.

I'. matança promovida pelos grupos de exlerminio é uma prática comum na região e
8i1voive interesses poderosos Vive-se nas áreas rurais e nas cidades nordestinas, uma
situ~icé'o de medo e total insegurança. chaqando, muitas vezes, ao pãnico
gl?neralizado 22

33 Além disso, a CPI concluiu que "esses grupos, em sua maioria, são
comandados por policiais civis e militares na ativa ou reformados (aposentados)"23 e
que tais çjrupos "aluam amparados pela impunidade e matam com requintes de

d "4cruel ade"

34 Lado a lado com a impunidade, está a veemente negativa cios órgãos de
sequranca sobre a participação de policiais em grupos de extermínio, ou sobre a
própria existência dos grupos de extermínio, o que em última instância legitima
implicita.nente a açao clandestina desses grupos Segundo as conclusões da CPI do
Extermínio no Nordeste,

:t: id Cap III. paras 25 e 28
n ln' Cap III. paras 26-28
t '/\;( !'lações Unidas Repor! of the Special Rapporteur, Asma Jahangir Addendum: Mission to Brazil

Documento :.',ei'! 4i2004/7/Add 3 28 de Janeiro de 2004 [doravante Relatório Asma Jahanqir"]. para 42

C:!ada por melo do Requerimento no 01912003. e destinada a investigar a açáo criminosa das milícias
privadas f::. dos (~rupos de extermínio em toda a região nordeste

, C·3mara dos Deputados, Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito do Exterminio no
Nordeste Ncvembro de 2005 [ooravante 'Relatório CPI"]. pg. 7 - Anexo juntado aos autos do Caso pelos
representantes das vitimas por ocasião da audiência pública realizada em 8 de fevereiro de 2006

": CamOla dos Deputados, Relalàrio CPI. pg 7
. Id pg 7
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Os secretários [de segurança publica) negaram a ação desses grupos, enquanto as
apurações apontaram para a presença e atuação de exterminadores em toda região
Nordeste corroboradas pela imprensa, que, sistematicamente, tem noticiado fatos que
comprovam que o Nordeste está na rota dos grupos de exterminio 25

fI ornissao das Secretarias de Segurança Pública dos Estados Nordestinos é
inquestionaveí [ ] São essas secretarias que não fornecem, negam ou maquiam os
dados sobre inquéritos e/ou assassinatos que configuram ações de grupo de exterminio,
imperando, nesse caso, a cultura da impunidade 26

35 p., responsabilidade das autoridades estatais diante de tão grave realidade
não ocorre somente mediante a negativa de fatos notórios, mas também por omissões
relacionadas com a investigação e repressão à ação criminosa desses grupos Não
obstante fica absolutamente claro que

L'r~ :I,~; orave nao é a omissão do Estado, por si só criminosa, mas a participação direta
(jus,;:J3felhos de segurança publica nas ações de exterminio dos grupos de matadores.
que :::incla contam com a conivência ou a cumflicidade de alguns seiores cio próprio
ívk::,:,.~I'IO Publico e cio Poder Judiciaria Estadual 7

)() Os dados levantados pela CPI do Exterminio no Nordeste confirmam que
a situação alarmante verificada pela Comissão Interamericana em seu Relatório de
1997 (SlIpl él, paras 28-30) continua inalterada na atualldade, senão pior Segundo o
Relatório da CPI

I,,::, 13: ?JS ii 80% elos crimes promovidos pelos grupos de extermlnio têm a participação de
pc,ticl3is ou ex-policiais [ .] Falta de investigação e impunidade estimulam a atuação de
grupos de exterminio
[ j
(is CirupOS de exterminio são constituídos em sua maioria por agentes públicos - policiais
';1';'" e militares, agentes penitenciarias, enfim, por um pessoal que tem uma força muito
~;Jr;::nr!i:; e possui informações, armas e condições para agir 28

3(' Diante de todo o exposto, a Comissão passa a relacionar este diagnóstico
nacionaí (;' regional com a situação especifica reinante no Rio Grande do Norte para a
época dos fatos relevantes à execução sumária do defensor de direitos humanos
Gilson {\loÇiueira A CIDH observa que existia naquele estado um alto nivel de violência
e execuções extrajudiciais nos anos 90 Em consequência disso, Gilson Nogueira e sua
orqanização, o Centro de Direitos Humanos e Memória Popular - CDHMP
apresentaram uma representação ao Ministério Público indicando inúmeros crimes em
que reinava a impunidade, e sobre os quais havia suspeita de envolvimento de policiais
de um grupo de extermínio conhecido como meninos de ouro, do qual formavam parte
policiais civis e outros funcionários estatais, sob a supervisão direta do Subsecretário
de Sequranca Pública do Estado do Rio Grande do Norte, Maurílio Pinto de Medeiros 29

"id P~J 8
::'0/:"1 pg 36.,

U pg 13
.'i' li} P~j 25
,., Ver Depoimento de FernandoVasconcelos perante a Corte Interamericana em B de fevereiro de 2006, e

Depoimento .i(: Plácido Medeiros de Souza apresentado à Corte Interamerlcana mediante declaração juramentada
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31) Foi então criada uma Comissão Especial de Promotores do Ministério
Público pala investigar os crimes dos meninos de ouro. Ao fim de suas investigações,
tal Comissão Especial concluiu que esse grupo de exterminio havia cometido mais de
30 homicidios. que era constituido por agentes da Policia Civil e empregados da
Secreta I ii'! de Segurança Pública, e que o Subsecretário de Segurança Pública estava
envolvido nesses fatos Os crimes, em sua maioria, ficavam na impunidade 30

39 As conclusões da Comissão Especial do Ministério Público foram
corroboi adas pela imprensa local e nacional, as quais denunciaram que este grupo de
exterrnínio teria cometido diversas violações de direitos humanos, inclusive chacinas e
inúmeros homicídios. e trabalhava sob a supervisão direta do Subsecretário de
Sequranca Pública do Estado do Rio Grande do Norte, Maurilio Pinto de Medeiros 31

I.{ o Segundo os dados da imprensa, estima-se que entre 1988 e 1996 os
meninos tte ouro cometeram pelo menos 50 crimes de exterminio na área
metropolitana da cidade de Natai32 A participação direta do próprio Subsecretário de
Segurança Publica nas atividades do referido grupo de exterminio também foi
observada pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Deputados do
Conqresso Federal, bem como a sua relutância em investigar os indícios de
participação de policiais ligados a ele em massacres e outros crimes, e a defesa
pública da tortura 33

41 A Comissão enfatiza que é dentro desse contexto de violência policial,
participação direta do aparelho de segurança pública estadual em extermínio e
impunidade generalizada, portanto, que ocorre a execução sumária de Gilson Nogueira
em 20 de outubro de 1996 Em geral, os defensores de direitos humanos tornam-se
vítimas dos grupos de exterminio devido a que nos casos de grupos criminosos que
"envolvejrn] a própria Policia, a experiência tem demonstrado só ser possivel trazer a
Juízo os seus responsáveis quando os organismos de defesa dos direitos humanos
presslonam para que sejam efetuadas as apurações ,,34

42 Por outro lado, quando as ameaças, intimidações e crimes cometidos
contra os defensores de direitos humanos restam impunes, tais abusos são

Ver também CámarB dos Deputados, Relatório CPI. Parte III. 47, pgs 442-476 (sobre as investigações realizadas
pela CPI do blerminio no Nordeste sobre as alividades dos meninos de ouro no Rio Grande do Norte)

ac ;\I1'XO 7 ela Demanda Ver também Depoimento ele Fernanelo Vasconcelos perante a Corte
lnteramenca.ia em 8 de fevereiro de 2006

:!- Ver Anexos 2, 3 e 7 da Demanda, e Depoimento de Plácido Medeiros de Souza apresentado à Corte
lnterarnericanr: mediante declaração juramentada Ver lambêm Anexo 4 da Demanda, e Câmara dos Deputados,
Relatório (P! Parte III. 47, pgs 442~476 (sobre as investigações realizadas pela CPl do Extermínio no Nordeste
sobre ac alivi-Jades dos meninos de ouro no Rio Grande do Norte)

J: ver Anexo 5 da Demanda

:.' ..\:1' Anexo 6 da Demanda, e Depoimento de Plácido Medeiros de SOllL:8 apresentado à Corte
lnteramericana medíaníe declaração juramentada

~; C:elmera dos Deputados. Relatório CP1, pg 35
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perpetuados e sua repetição é encorajada Como afirmou a Relatara Especial Jahangir,
quando os perpetradores de sérias violações de direitos humanos, incluindo execuções
extrajudiciais, adquirem influência ou poder, a busca pela justiça se faz muito dificil e
perigosa :,5 Sem dúvida, o alto índice de impunidade no Brasil "é um fator fundamental
para a continuidade dos abusos contra os defensores de direitos humanos ,,36

43 Com efeito, se por um lado a existência de grupos de extermínio confirma
a falência do sistema de segurança pública no Brasil, por outro, leva à conclusão de
que no Estado brasileiro vale muito pouco a vida de uma pessoa suspeita de atividades
criminais ou de um defensor de direitos humanos, ambos vitimas freqUentes dos
grupos c1,,, exterminio 37

A ATIVIDADE PROFISSIONAL OE GILSON NOGUEIRA COMO ADVOGADO
DEFENSO/'? DE DIREITOS HUMANOS

44 Gilson Nogueira, de 32 anos no momento de sua morte, era um advogado
defenso: de direitos humanos que dedicava boa parte de seu trabalho profissional a
representai judicialmente pessoas sem condição financeira para pagar um aovoqado."
e a denunciar os crimes cometidos pelos meninos de ouro contra essa mesma
população menos favorecida, impulsionando as ações penais correspondentes 39

Trabalhava para a organização não-governamental de promoção e defesa dos direitos
humanos Centro de Direitos Humanos e Memória Popular - CDHMP, cuja missão era
combater a impunidade reinante no Estado do Rio Grande do Norte, focalizando seu
trabalho na denúncia das atividades criminais dos meninos de ouro <lO

""fi No seu Relatório sobre a situação dos direitos humanos no Brasil, de
1997, <3 CIDH já havia feito menção ao valoroso trabalho realizado por Gilson Nogueira
como "advogado das vitimas da violência policial e assistente do Ministério Público em
processos que levavam a comprovar a existência de um grupo de exterminio conhecido
como os' 'meninos de ouro' na policia civil do Estado. O advogado assassinado também
denunciava a conivência das autoridades com os autores dos crimes, uma vez que os
resultado" elas investigações correspondentes às mortes ocasionadas pela polícia
jamais foram enviadas à justiça ,,<11

46 Em 1995, como parte de suas atividades como defensor de direitos
humanos. Gilson Nogueira apresentou perante o Ministério Público, em nome do
Centro de Direitos Humanos e Memória Popular - CDHMP, Lima representação que
resultou na criação de uma Comissão Especial de Promotores do Ministério Público

::,~ i'~a.'~:ôcs Unidas, Relatório Asma Jahangir, para 55
~" .I.\pt':ndice 4 da Demanda, pg 40

" \'.,'r Càrnara cios Deputados. Relatório CP!. "3 9 Perfil das vüirnas", pg 31
::~ \i(~r Depoimento de Fernando Vasconcelos perante a Corte lnteramericana. em 8 ele fevereiro de 2006, e

Depoimento i:;(, Plácido Medeiros de Souza apresentado à Corte lnteramericana mediante declaração juramentada
u- Ver Anexo 8 da Demanda

.. UnH. Relatório Bra5111997, Cap III, para 44
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com o objetivo de investigar os crimes cometidos pelos meninos de ouro (supra, paras
37 e 38) Tal representação listava uma série de homicidios, torturas e sequestros
supostamente cometidos pelos meninos de ouro, proporcionando nomes de vitimas e
descrições de fatos concretos atribuiveis a este grupo 42 A Comissão Especial publicou
dois relatórios, e assinalou que todos os crimes investigados eram de responsabilidade
da polícia civil e de empregados da Secretaria de Segurança Pública (supra, para 39)

47 Ou seja, as denúncias de Gilson Nogueira resultaram na acusação penal
de diversos policiais civis e funcionários públicos membros do grupo de exterminio
meninos ria ouro 43 Adicionalmente, a difusão da existência e atuação do grupo de
extermínio através dos meios de comunicação locais e nacionais, deu visibilidade à
impunidade generalizada deste grupo de exterminio no Rio Grande do Norte e motivou
diversas aiuaçôes do Governo Federal

,1!l Gilson Nogueira recebeu diversas ameaças de morte devido às suas
atividades como defensor de direitos humanos que denunciava um grupo de extermínío
formacio ,,,)r policiais civis, e informou sobre as mesmas à Comissão de Direitos
Humanos cia Câmara de Deputados e ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa
Humana >- CDDPH, órgão do Ministério da Justíça Em conseqüência, o CDDPH
solicitou ao Ministro da Justiça que providenciasse segurança a Gilson Nogueira, por
ínterméciio ela Policia Federal, em 16 de agosto de 1995 44 Tal proteção foi outorgada a
Gilson i\iogueira de 6 de setembro de 1995 a 4 de junho de 1996, quando então foi
interrompida 45

49 Na madrugada do dia 20 de outubro de 1996, Giison Nogueira foi
executado no portão de sua chácara, na cidade de Macaiba, por três individuos em um
carro ver, IFôlhc de marca Gol que atiraram contra ele com urna espingarda e um rifle 46

50 A CIDH faz questão de enfatizar no presente Caso o impacto que um
crime como o que se praticou contra o defensor de direitos humanos Gilson Nogueira
indubitavelmente causa na comunidade de defensores de direitos humanos do Rio
Grande do Norte e de todo Brasil, em especial naqueles que combatem a impunidade
das açóes de grupos de extermínio e da violência policial

51 Sobre este particular, a Comissão considera que quando o labor dos
defensores de direitos humanos é silenciado ou inibido, na realidade se está negando a
milhares de vitimas a oportunidade de obter justiça por violações dos seus direitos
humanos Portanto, este tema é de importância fundamental à promoção e proteção
dos direitos humanos e ao fortalecimento da democracia no Hemisfério

.:; V!;f Anexo 1 da Demanda

c '.;~~I' Depoimento de Fernando Vasconcelos perante a Corte tnterarnericana em 8 de fevereiro de 2006, e
DepOime!;tC',~;~r :1~~~~ot;~~dae6~~1~~;~uza apresentado à Corte Interamericana mediante declaração juramentada

I' Vr::r Anexo "lO da Demanda

::: '/e: Anexo 12 da Demanda
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52 Como reconhecimento do importante papel dos defensores de direitos

humanos nos paises da região, a Assembléia Geral da Organização dos Estados
Americanos - OEA reconheceu, em 1990, a importância outorgada à proteção dos
defensores de direitos humanos e demonstrou a preocupação primordial da OEA com a
situação dos defensores e suas organizações Naquele ano, a Assembléia Geral da
OEA reiterou "a recomendação feita em anos anteriores aos Governos dos Estados
Membros para que outorguem as garantias e facilidades necessárias às organizações
não-governamentais de direitos humanos a fim de que possam continuar contribuindo
com a promoção e defesa dos direitos humanos e respeitem a liberdade e integridade
dos membros de tais organizações" 47 Exaltações à importância do trabalho dos
defensores de direitos humanos e recomendações similares têm sido feitas
consiste: ricrnente pela Assembléia Geral da OEA nos últimos anos 48

5'; A Corte Interamericana, por sua vez, também ressaltou sobre o trabalho
dos defensores de direitos humanos, que

(: respeito pelos direitos humanos num Estado democrático depende, em grande parte.
da" (jarantias efetivas e adequadas de que gozem os defensores de direitos humanos
para exercer livremente suas atividades, e que é conveniente prestar especial atencão ás

a,;:r)es que limitem ou obstaculizem o trabalho dos defensores de direitos humanos 49

54 Nesse sentido, a Comissão destaca o impacto especial que sofre a
sociedade em geral com as agressões contra o direito à vida dos defensores de direitos
humanos, pois seu efeito amedrontador estende-se aos demais defensores de direitos
humanos, vulnerando assim não somente as vítimas diretas, mas afetando também a
proteçáo dos direitos humanos de vítimas em potencial 50

55 Mais além desse impacto especial resultante da execução sumária de um
defensor de direitos humanos, a situação torna-se mais grave quando o Poder Judicial
interno n.ío é eficiente e diligente em investigar e processar as graves violações, e
impera a irnpunidade dos ataques à vida de defensores de direitos humanos Por outro
lado, se o Estado efetiva e diligentemente investiga e sanciona os perpetradores de
violações contra os defensores de direitos humanos, envia urna mensagem clara à

OU\, Assembleia Gerar, Resolução AGIRES 1044. de 8 de junho de 1990, ponto resoluüvo 4
·l' v,." "esoluções AGIRES 1671 de 7 de junho de 1999. AGIRES. 1818 de 5 de iunho de 200'r, AGIRES

1842 de 4 (ir: Junho de 2002, AGIRES 1920 de 10 de junho de 2003, AGIRES 2036 de 8 de Junho de 2004. e
AGIRES 2GG7 de 7 de iunho de 2005

,,' Coite IDH. éaso Lysias Fleury Medidas Provisórias Resolução de 7 de junho de 2003, considerando 5;
Caso Nielo P,dma - Medidas Provisórias Resolução de 9 de julho de 2004, considerando 8 (Tradução livre do
espanhol mininal: "Que 81 respeto de los derechos humanos en un Estado democrático depende, ao gran parte, de
las qarantias efectivas y adecuadas de que gocen los defensores de derechos humanos para realizar !ibremente sus
actividades y que as conveniente prestar particular atenciân a acciones que lirniten LI obstaculicen el trabajo de los
defensores ()() derechos humanos")

ec v(~! Corte IDH. Caso 'Huilca Tecse vs Peru" Sentença de 3 de março de 2005 Série C No 121. para
128 (Tracítii;:;;l') livre do espanhol original, in verbis: "EI Tribunal considera que la ejecución dei senor Pedro Huilca
Tecse tuvo u:] ciecto arnedrentador en los trabajadores de! movimiento sindical peruano y con ello disminuyô la
libertad de un qnJpo determinado de ejercer ese derecho) Ver também Depoimento de Plácido Medeiros de Souza
apresentado :.'1 Corte Interamericana mediante declaração juramentada



03/11/2006 00:14

16

f4]017/037

0006'74

sociedade ele que violações aos direitos humanos não serão toleradas, consolidando
assim o estado de direito e a democracia

56 Portanto, os Estados têm a obrigação de adotar medidas destinadas a
proteger os direitos humanos dos defensores de direitos humanos, e a investigar
diligentemente, processar e sancionar aqueles que cometem violações contra os
defensores Nesse sentido, a Comissão observa que a grande maioria dos casos de
ataques à vida e à integridade física de defensores de direitos humanos que chega a
seu conhecimento - seja sob a forma de casos individuais seja sob a forma de pedidos
de medidas cautelares - caracterizam-se pela falta de proteção diante de ameaças e a
consequente impunidade dos previsiveis ataques

57 Por fim, a Comissão enfatiza que um dos mais graves obstáculos para o
trabalho promoção e proteção dos direitos humanos por parte da sociedade como
um todo e o fato de defensores de direitos humanos serem frequentemente vítimas de
execuções sumárias Outro problema crônico observado na região e que impede o
trabalho cios defensores de direitos humanos é a falta de investigação diligente e eficaz
sobre os ataques sofridos por eles, o que acentua sua situação de especial
vulnerabilidade Na Segunda Plataforma de Dublin de Defensores de Direitos
Humanos, bem como nas Consultas Latino-americanas de Defensores de Direitos
Humanos realizadas no México, Guatemala e Brasil, o tema da impunidade foi
identificado como um dos principais desafios que afetam os defensores no mundo
todo 51

IV. FATOS

58 Em primeiro lugar, a Comissão reitera que, conforme se desprende do
objeto ela Demanda, o presente Caso trata da violação pelo Estado brasileiro dos
direitos é1S garantias judiciais e à proteção judicial das vitimas, previstos nos artigos
8(1) e 25 ela Convenção Americana, bem como do descumprimento de sua obrigação
de garantir e respeitar os direitos previstos neste instrumento, de conformidade com o
artigo 1(!) do mesmo Adicionalmente, a CIDH destaca que tais violações referem-se a
fatos ocorridos a partir da aceitação da competência da Corte Interamericana pelo
Brasil, ern 10 de dezembro de 1998

~i9 A Comissão reitera os fatos descritos na sua Demanda, os quais foram
suficientemente provados durante o procedimento perante a Corte, tanto à luz da prova
documental como da prova testemunhal e pericial; e solicita á Corte que descreva em
sua Sentença os fatos que restaram provados dentro deste procedimento sobre as
violações sofridas pelas vitimas.

60 É fato incontroverso que Gilson Nogueira foi sumariamente executado na
madrugada do dia 20 de outubro de 1996, e que a Policia Federal iniciou um Inquérito

:- 1 \/';:1 Finai declaration af lhe Third Latin American Consultation Process, in rtúmen i"\iOhts Oefenders The
LatinAmoflG,;)I: Esnesience. Steering ComrniUee of the Lalin Americen Consultations Processes, April2005



03/11/2006 00:15

17

~ 018/037

000675
Policial a respeito em 25 de outubro de 1996 Também é fato incontroverso que esse
Inquérito foi arquivado por ordem judicial em 19 de junho de 1997,52 e que, em 24 de
setembro de 1998, o Inquérito Policial foi reaberto a pedido do Ministério Público, que
indicou que havia graves contradições nos depoimentos, indícios e provas em geral,,53

6 I Em seguida, a CIDH apresenta um resumo dos fatos ocorridos após 10
de dezembro de 1998, os quais estão corroborados em documentos, depoimentos e
perícias apresentados pelas partes, e que são relevantes para a determinação das
violações "legadas na Demanda

62 Em IOde dezembro de 1998, peritos do Instituto Nacional de
Crirninalística da Policia Federal determinaram que um cartucho de bala, calíbre 12,
que havia sido encontrado no local do críme de Gilson Nogueira havia sido disparado
por uma espingarda Remington, calibre 12, numero de série T619974V (doravante
denominaua 'espingarda Remington") , de propriedade do ex-policial civil Otávio
Ernesto Moreira 54

63 A espingarda Remington havia sido apreendida em 15 de novembro de
1998 pOI" uma equipe de polioiais federaís, em cumprimento a uma ordem de busca e
apreensão na granja de Otávio Ernesto Moreira, um policial aposentado da Secretaria
de Segurança Pública do Río Grande do Norte, que estava na ativa na data da
execução sumária de Gilson Nogueira, e trabalhava diretamente com o Subsecretário
de Seçurança Publica do Rio Grande do Norte, Maurílio Pinto de Medeiros 55

64 A Comissão destaca que esta diligência realizada pela Polícia Federal em
15 de novembro de 1998 foi provocada por uma denúncia apresentada por particulares:
os senhores James Louis Cavallaro " e John Maier 57

, ao Chefe do Comando de
Operações Táticas da Policia Federal, Daniel Gomes Sampaio, que então comandou a
referida diligência 58 Esta denúncia consistía num vídeo no qual um ex-policial civil
envolvido nas atividades do grupo de extermínio meninos de ouro fornecia informações
sobre o planejamento e os autores da execução de Gilson Nogueira 5 9 Com efeito,
este ex-membro não-identificado dos meninos de ouro acusava como autores da
execução de Gilson Nogueira aos policiais civis membros dos meninos de ouro Otávio

r\n::-'xo -16 da Demanda

cc Anexo 14 da Demanda

~.: ver Anexo 20 da Demanda

.: \:''''::1 ,l\1l8XO 18 da Demanda Ver também Depoimento Fernando Vasconcelos perante a Corte
Interamerk:;:m:;; crn 8 de fevereiro de 2006

::' f::ntao I epresentante da organização de direitos humanos Human Rlghts Watch no Brasil
j.:.n,alista da BBC de Londres

" ver Pedido de Prisão Preventiva de Otavio Ernesto Moreira apresentado pelo Deiegado de Policia
Federal, D, ,~lIgusio César O Serra Pinto, em 11 de janeiro de 1999 - Anexo I da Contestação da Demanda, pgs
1330-1332

"C!D" Informe de Admisibilidad No 61/00, dei Caso 12058, para 57
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Ernesto Moreira, Jorge "Abafador", Admilson Fernandes de Melo e Maurilio Pinto de
Medeiros .íunior 60

65 Após a identificação de uma das armas utilizadas na execução sumária
de Gilson Nogueira, em 10 de dezembro de 1998, e a confirmação de que a mesma
era de propriedade de um policial civil à época do crime, o qual era um dos acusados
na denúncia anónima apresentada à Policia Federal por James Louis Cavallaro e John
Maier, nenhuma diligência relacionada aos outros possíveis envolvidos no crime foi
realizada

613 Com efeito, da análise dos autos do processo-crime 18'1-99 - Anexo I da
Contestaçáo da Dernanda >- pode-se concluir que após a juntada do Laudo No 41 684
do Instituto Nacional de Balistica da Policia Federal, em 10 de dezembro de 1998, as
providências tomadas foram

a) Solicitada a prisão preventiva de Otávio Ernesto Moreira, em 11 ele janeiro de
1~)99,5í

b) Juntado o Inquérito Policial N, 201/98, relacionado à posse ilegal de armas,
originado da diligência de 15 de novembro de 1998 na granja de Otávio
Ernesto Moreira, quando foram encontradas várias armas sem registro,52

Cj Decretada a prisão preventiva de Otávio Ernesto Moreira, em 12 de janeiro
ri'C> 1990 63
'. '-' v,

d) Oualificação e Interrogatório de Otávio Ernesto Moreira, e juntados
documentos relativos ao acusado e sua prisão, em 14 de janeiro ele 1999 64

67 Em 14 ele janeiro de 1999, o ex -policial civil Otávio Ernesto Moreira foi
interrogado pela Policia Federal, e declarou que a espingarda Remington era de seu
uso pessoal, e que a emprestava somente a policiais civis para operações policiais de
vulto Otávio Ernesto Moreira ainda identificou especificamente três policiais civis a
quem usualmente emprestava a esplnqarda Remington, quais sejam, Lumar Pinto,
Palmério e Gilson Ramos 65 Após este depoimento, nenhuma diligência relacionada a
outros pcsslveis envolvidos no crime foi realizada

68 Em 25 de janeiro de 1999, e sem realizar nenhuma outra diligência de
investiqaçao substancial em relação a outros possiveis envolvidos (supra, para 66) no
crime notadarnente praticado em concurso de pessoas (supra, para 49), o Ministério
Público apresentou urna Denúncia contra o ex-policial civil Otávio Ernesto Moreira pela
execução sumária de Gilson Nogueira perante a 1a Vara da Comarca de Macaíba,
Estado do Rio Grande do Norte 6 6 Posteriormente ao oferecimento da Denúncia em 25

« Ver Pedido de Prisão Preventiva de Otavio Ernesto Moreira apresentado pelo Delegado de Policia
Federal, DI ,'U[lusto César O Serra Pinto, em 11 de janeiro de 1999 - Anexo I da Contestação da Demanda, pgs
1330-1332

"'\""oxo 1da Contestação da Demanda, pgs 1330,1332
L Id pgs 13331373
c: ir! pgc 1377-1379
,I Ic! pqs '1380, '139 1
tI' ....
-- An:::)~o 21 da Demanda
c"':'_rl~·~'xo 22 da Demanda
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de janeiro de 1999, tampouco foram realizadas quaisquer diligências destinadas a
investigar outros passiveis autores do crime contra Gilson Nogueira, e se seguiu um
processo criminal contra apenas um dos supostos autores: Otávio Ernesto Moreira

f3f) Em 3 de março de 1999, o senhor Antonio Lopes, também conhecido
como "Karla", amigo pessoal de Gilson Nogueira que havia realizado de maneira
privada e independente uma investigação a qual foi determinante para a reabertura do
Inquérito Policial em 24 de setembro de 1998,67 foi executado sumariamente em frente
a sua casa, em plena luz do dia, por dois pistoleiros em uma motocicleta conforme o
modus operandi característico dos grupos de exterminio 68 Esta execução sumária
tinha óbvia conexão com a execução de Gílson Nogueira,69 e segundo os autos do
Inquérito Policial apresentado como Anexo 16 da Contestação da Demanda, ocorreu
uma semana após Antonio Lopes ter prestado depoimento ao Ministério Público de
Macaíba em 24 de fevereiro de 1999 Nesta ocasião, Antonio Lopes alegou ter tido
dois encontros com Maurilio Pinto de Medeiros sobre a execução de Gilson Nogueira, e
fez acusac.oes sobre quem seria o mandante do crime, oomo havia sido roubado o
carro (;01 vermelho, quem havia executado o crime, como o carro utilizado havia sido
queimado, e qual era a participação de Otávio Ernesto Moreira no crime 70 Este
depoimento nunca foi juntado aos autos do processo-crime que apurava a morte de
Gilson Noqueira

70 Em relação ao processo-crime 181-99 conduzido contra Otávio Ernesto
Moreira. a instrução seguiu e foi terminada com a Sentença de Pronúncia de 16 de
junho cle1999, remetendo assim o processo para julgamento pelo Tribunal do Júri 7, A
defesa do acusado Otávio Ernesto Moreira apresentou um recurso em sentido estrito
contra a Sé'lntença de Pronúncia, em 19 de julho de 1999, e o processo-crime 181-99
esteve suspenso em função disso até a decisão do recurso em 27 de outubro de
2000 7 2

II O Ministério Público apresentou o seu Libelo crime acusatório ao Tribunal
do Júri em 30 de março de 2001 73 A defesa do acusado apresentou pedido de
desaforamento do julgamento de Macaiba para a capital do estado, Natal, em 25 de
junho dE: 2001 74 O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte deferiu o
pedido cle desaforamento, em 24 de outubro de 2001, e o julgamento foi transferido
para Natal'"

1;', ver Demanda. paras 64 e 65 Ver também Depoimentos de Fernando Vasconcelos e de Henrique César
Cavalcanti ~jmbDS perante a Corte lnteramericana em 8 de fevereiro de 2006

r". \I"" f\cqueril1lenlo do Delegado de Policia Civil Geraldo l.uiz de Albuquerque - Anexo 16 da Contestação
da Demania pgs 53~55 Ver lambem Oepoimento de Fernando Vasconcelos perante a Corte lnterarnertcana em 8
de fevereiro (!f~ 2006

ll;' Ver Depoimentos de Fernando Vasconcelos e de Henrique César Cavalcanti. ambos perante a Corte
Interarnertcano em 8 de fevereiro de 2006

;'(: Ã!ieXO 16 da Contestação da Demanda, pgs 56~59
-, t'nFlXO 24 da Demanda
- i /in;~~<o 25 da Demanda
;:, /vnexo 26 da Demanda
. /\n(;;xü 28 da Demanda

': ji,IIE"':O 29 da Demanda
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72 Em 26 de abril de 2002, o Ministério Publico juntou aos autos 76 o

depoimento de Angélica da Silva Campesino - colhido em outro processo-crime - a
qual mencionava sobre o crime contra e Gilson Nogueira que "quem mandou matar o
advogado foi Chico da cigarreira, com ajuda de uns policiais [ 1que esse advogado a
que se referiu era Gilson Nogueira l J que as pessoas envolvidas nesse crime foram
Jorge Abafador, Pedrosa e outro que não está lembrada; [ 1Otávio Ernesto, policial,

~.. t d . d d d ,,77como parttcipan e o cnme o a voga o .

7'2· Em 20 de maio de 2002, as vitimas, atuando como Assistentes de
Acusaçao do Ministério Público, requereram ao Juiz que Angélica da Silva Campesino
fosse incluída como testemunha da acusação no processo contra Otávio Ernesto
Moreira .'3 Adicionalmente, em 23 de maio de 2002, as vitimas solicitaram que fossem
juntados aos autos os documentos relacionados com a apuração da execução de
Antonio Lopes ("Karla"), uma vez que os crimes estavam obviamente relacionados 79

Em 31 c1,., !1121io de 2002, a defesa do acusado solicita que se junte aos autos e seja lida
em plenar:o uma "Nota Técnica sobre Armas e Munições" 80

74 Em 6 de junho de 2002, começou o julgamento perante o 2° Tribunal do
Júri da Comarca de Natal, e no inicio da sessão o Juiz Célio de Figueiredo Maia
decidiu sobre as diversas questões incidentais. Sobre a oitiva de Angélica da Silva
Campesino em plenário, o Juiz rejeitou o pedido visto que o endereço da mesma não
constava elos autos, impossibilitando sua intimação a depor, além do pedido ter sido
feito intempestivamente, uma vez que as testemunhas de acusação deveriam ter sido
arroladas pelo Ministério Público no Libelo-crime acusatório." Nessa ocasião, o Juiz
também admitiu a leitura em plenário da "Nota Técnica sobre Armas e Munições" 82

Sobre o pedido das vitimas em relação à juntada das provas da investigação da
execução ele Antonio Lopes, o Juiz sequer se manifestou 83

75 Em 7' de junho de 2002, o réu Otávio Ernesto Moreira foi absolvido em
primeira instância pelo Tribunal do Júri 84 Na mesma data, o Ministério Publico apelou
da deci~·:fi,·,.Bb apresentando suas razões de apelação em 28 de junho de 2002 86 Os
Assistentes da Acusação apresentaram suas razões de apelação em 15 de julho de
2002 8 7

76 Em 6 de fevereiro de 2004, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande rio Norte emitiu sentença que confirmou em segunda instância a absolvição de

1<' Anexo I da Contestação da Demanda. pg 1905
17 P..nexo 30 da Demanda
"(',,,,'XO I de Contestação da Demanda. pg 1919
7, i(J PS) 1926
u lei pgs 2175·2173
"/llrc:<o 32 da Demanda. especificamente. "ATA DO [sic] l' REUNIÃO DO 2' TRIBUNAL DO .JURI DA

COMARei, DE NfITAL' - numero de página 2212, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte
t:.: lei
t.; Jô
t~ Anexo 33 da Demanda
e, I\'-'C>:O I da Contestação da Demanda, pg 2206
E,,: k! pgs 2222~2229

E7 /\,nexo 34 da Demanda
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Otávio Ernesto Moreira das acusações referentes á execução sumária de Gilson

e'R
Nogueira 00

( I Após a absolvição do único réu em segunda instância e até a presente
data, ninquem mais foi investigado ou processado pelo crime, e tampouco foi realizada
qualquer diliqéncia para investigar a execução sumária de Gilson Nogueira Com efeito,
a execução sumária de Gilson Nogueira permanece impune mais de nove anos depois,
sem que nenhum dos responsáveis tenha sido sancionado, e sem que nenhuma
investigar;:ão tenha sido realizada em relação a outros possíveis envolvidos, à exceção
de Otávio Ernesto Moreira, desde pelo menos 10 de dezembro de 1998

V FUNDAMENTOS DE DIREITO

A DIREITO ÀS GARANTIAS JUDICIAIS E PROTEÇÃO JUDICIAL
(VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 8(1) E 25 DA CONVENÇÃO AMERICANA)
EM RELAÇÃO COM O ARTIDO 1(1) DA CONVENÇÃO

7D O artigo 8( 1) da Convenção estabelece que

1 T(leia pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo
razoavel, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou
para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal
ou OE: qualquer outra natureza

80 O artigo 25 da Convenção Americana dispõe que.

I ioda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso
eíetivo, perante os juizes ou tribunais competentes, que a proteja contra atas que violem
seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente
Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando
no exerci cio de suas funções oficiais
2 Os Estados partes comprometem-se.

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado
decida sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso;

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c: E1 assegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que
S8 tenha considerado procedente o recurso

81 O artigo 1(1) da Convenção dispõe que

Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e
liberd;;cJes nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercicio a toda pessoa que
esteja sujeita à Sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo,
idioma, religião. opiniões politicas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou
social posição económica, nascimento ou qualquer outra condição social

en Anexo 35 da Demanda
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82 Em primeiro lugar, a CIDH ressalta que o Brasil aceitou a competência
contenciosa da Corte Interamericana apenas para fatos ocorridos a partir de 10 de
dezembro de 1998 (supra, para 10) Portanto, faltaria competência à Corte para
conhecer dos fatos anteriores à morte, e da própria execução sumária de Gilson
Nogueira 1', controvérsia que se apresenta à Corte, então, limita-se à questão
relaclonada com a garantia do acesso à justiça às vítimas, os familiares de Gilson
Nogueira, dentro do processo interno, conforme os parâmetros estabelecidos pela
Convenção Americana

83 A Comissão enfatiza, porém, que é dentro do contexto da impunidade
pela execução sumária de um defensor de direitos humanos por agentes do Estado
que passa a tecer os seus argumentos relacionados ao direito às garantias judiciais e
à proteção judicial

84 É um princípio básico do Direito Internacional dos Direitos Humanos que
os Estados respondem internacionalmente pela ação ou omissão de quaisquer órgãos
ou agentes seus, inclusive dos órgãos judiciais e de investigação policial, que violem
os direitos humanos internacionalmente reconhecidos 89 Segundo a Corte
lnteramencana

o artigo 1(1) é fundamental para determinar se uma violação dos direitos humanos
reconhecldcs pela Convenção pode ser atribuida a um Estado Parte Com efeito, o
arnqo impõe aos Estados Partes os deveres fundamentais de respeito e garantia, de tal
nl0C!'J que todo desprezo aos direitos humanos reconhecidos na Convenção que lhes
PO%" ser atribuido, segundo as regras de Direito Internacional, à ação ou ornissáo de
qualquer autoridade publica. constitui um fato imputável ao Estado que compromete sua
responsabilidade nos termos previstos pela mesma Convenção
Conforme o artigo 1(1) é iiicita toda forma de exercicio do poder publico que viole os
direitos reconhecidos pela Convenção Neste sentido, sempre que houver uma
circunstáncia na qual um órgão ou funcionário do Estado ou de uma instituição de
carater publico lesione indevidamente um destes direitos, estar-se-a diante de um
pressuposto de inobservância do dever de respeito consagrado nesse artigo 90

85 Em situações corno a do presente Caso, que envolvem os artigos 8(1) e
25 da Convenção Americana, para poder concluir se os referidos direitos foram
violados, 8 Corte deve examinar os respectivos processos internos a fim de decidir se

,., ver CMe I o H . Caso de las Hermanas Serrano Cruz Vs EI Setvecu»: Sentença de O1 de março de
2005 Sé"" C '"0120, para 54; Caso de los Hetmenos Gómez Paquiyauri, Sentença de 8 de julho cle 2004 Série
C No 110 paras 71-73; Caso 19 Comerciantes Sentença cle 5 de julio cle 2004 Série C No '109, para 181; e Caso
Herrere UI/DO S,;n!ença cle2 de julho de 2004 Série C No 107. para 144

fi. (Espanhol original, tradução livre) Corte I O H , Caso de los Hermanos Gomez Pequiyeun. suprs nota 87.
para 72; Caso Cinco Pensionistas': Sentença de 28 cle fevereiro de 2003 Série C No 98. para 163, Condieión
Juridica y Derecho: ele los Migrantes Indocumentados Opinião Consultiva OG-18103 deI? de setembro de 2003
Série A Nc 1? para 76: Caso Baena Ricardo y oiros Sentença de 2 de fevereiro de 200'1 Série C No 72. para
178; e Case:: C J!)al!ero Delgado y Santana Sentença de 8 de dezembro de 1995 Série C No 22 para 56
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as ações ou omissões dos órgãos policiais ou judiciais na investigação e
processamento do caso implicaram na responsabilidade internacional do Estado 91

86 A Corte tem observado reiteradamente que, a partir dos critérios
estabelecidos pela Convenção Americana, os direitos aqui implicados exigem que

os Estados Partes [ J forneçam recursos judiciais efetivos as vitimas de violação dos
direitos humanos (artigo 25), recursos que devem ser conduzidos conforme as regras do
devido processo legal (artigo 8( 1), tudo isto no contexto da obrigação geral, a cargo dos
mesmos Estados, de garantir o livre e pleno exerclcio dos direitos reconhecidos pela

Convenção a todas as pessoas sob sua jurisdição (artigo 1(1)) 92

86 Com efeito, a efetividade dos recursos internos "constitui um dos pilares
básicos não só da Convenção Americana, como também do próprio estado de direito
numa sociedade democrática nos termos da Convenção ,,93 A Comissão ressalta e
reitera ql "?, 8 Corte Interamericana estabeleceu que "o artigo 25 1 da Convenção
incorpora D principio da efetividade dos instrumentos ou mecanismos processuais de
proteção ,jrostinados a garantir tais direitos ,,94

87 Para que os recursos sejam comprovadamente efetivos, a investigação
conduzida pelos Estados deve necessariamente ser conduzida com a devida
diligência çJS No presente caso, isto significa que a autoridade investigativa tinha a
obrigação de realizar todas as diligências e averiguações que se demonstrassem
necessárias 8 fim de obter o resultado desejado, qual seja, a descoberta da verdade
sobre a execução de Gilson Nogueira e a punição dos responsáveis Do contrário, não
se pode afirmar que a investigação foi efetiva segundo os padrões estabelecidos pela
Convenção 9G

88 A Comissão enfatiza que, a partir de 10 de dezembro de 1998, as vitimas
no presente Caso tinham a expectativa, e mais ainda, o direito de que a execução
sumaria de Gilson Nogueira fosse efetivamente investigada, que todos os
responsáveis fossem processados e, oportunamente sancionados, e que seus danos e

," \j.e: Corte I O H ' Caso de las Hetmenes Serrano Cruz Vs EI Salvador, supra nota 87 para 57; Caso Lon
Berenson MC'jl; 'IS Peru Sentença de 25 de novembro de 2004 Série C No 119, para '133; Caso 19 Comerciantes,
supra not~.si' para '182; e Caso Herrera UI/oa, supra nota 87. para 146

S'o ([op8nI101 original, tradução livre) Corte IOH Caso de ia Masacre de Mapilipan Vs Coiombie Sentença
de 15 de setembro de 2005 Série C No 134 para 195; Caso de la Comunidad MoiwBn8 Vs Suriname Sentença
de 15 de junho de 2005 Série C No 124, para 142; Caso de las Hermanas Serrano Cruz Vs Et Salvador, supra
nota 87, para 76; e Caso' 19 Comerciantes", supra nota 87, para 194

" IEc;panl1oi onqinal. tradução livre) Corte IOH Caso de las Hennanas Serrano Cruz vs EI Setveoor, supra
nota 87, para 75: Caso Tibi, Sentença de 7 de setembro de 2004 Série C No 114, para 131; Caso 19
Cometciente: "upm nota 87, para 193; e Caso Malilza Utrutie, Sentença de 27 de novembro de 2003 Série C No
103, para t 'I i

,,' (Ecs ,Janl1ol oriqinal. tradução livre) Corte IOH Caso de las Hermanas Serrano Cruz Vs EI Salvador, SUplB
nota 87, [?ar~l '76

" \j'õr Corte IDH Caso de las Hetmenes Serrano Cruz Vs EI Salvador, supr« nota 87, para 65; Caso
Carpia Nicou-: y otros. Sentença de 22 de novembro de 2004 Série C No 117, para 129; Caso Masacm Plan de
Séncnez Rep:lIâções, Sentença de 19 de novembro de 2004 Série C No 116, para 98; e Caso Tib), supra nota 91,
para 258,

"Wc Corte tOH Caso de las Hermenes Seaeno Cruz Vs E/ Salvador, supra nota 87, para 83
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prejuizos lhes fossem ressarcidos 97 A obrigação de cumprir com tudo isto, garantindo
o acesso das vitimas à justiça era do Estado brasileiro Com efeito, a Corte
reiteradamente enfatizou que

o <jl! eito de acesso a justiça não se satisfaz com o mero trâmite de processos internos,
sem;o que este deve adicionalmente assegurar [ ] o direito da presumida vitima ou de
seus familiares de que se faça todo o necessário para conhecer a verdade do ocorrido e
par.: quc; se sancione os eventuais responsaveis9 8

89 Nesse sentido, e em reforço ao anteriormente afirmado, esta Corte
lnteramericana já estabeleceu de forma inequívoca que os familiares de vitimas de
execuções sumárias, como os familiares de Gilson Nogueira, têm o direito de conhecer
a verdade sobre o ocorrido, o qual origina ao Estado um dever de satisfazer tal
expectativa ,:'J Este direito à verdade é peça fundamental, vem sendo desenvolvido e
reforçado no âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos."? e é exercido
pelos fam.i.ares das vitimas e pela sociedade como um todo

9D Especificamente, de acordo com o previsto no artigo 1(1) da Convenção,
os Estados Partes têm a obrigação de investigar e punir os responsáveis por violações
de direitos humanos, e eventualmente, indenizar as vitimas das referidas violações, ou
seus familiares Ao não cumprir devidamente com suas obrigações de investigar de
forma diligente, logo, efetiva, o Estado acaba sendo responsável pela eventual
impunidade de violações de direitos humanos A Corte Interamericana também tem
reiteradamente afirmado que é dever do Estado evitar e combater a impunidade, ou
seja, "a rZilla no seu conjunto de investigação, persecução, captura, processamento e
condenação cios responsáveis pelas violações de direitos protegidos pela Convenção
American: ;, ~01

91 A impunidade gera para o Estado "a obrigação de combater tal situação
por todos :JS meios legais disponiveis já que a impunidade propicia a repetição crónica
das violacoes de direitos humanos e a total indefesa das vitimas e de seus
familiares '''-'2 Adicionalmente, a Corte estabeleceu que, em casos como o presente ­
onde há tolerância do Estado em relação a execuções extrajurJiciais, falta de
investiqaçao adequada e de sanção efetiva dos eventuais responsáveis -, o Estado

" V.-,C COI1e IDH Caso de las Hermanas Serrano Cruz Vs EI Salvador, supra nota 87, para 64: Caso 19
Comerciante:' iiUpra nota 87, párr 187; Caso Las Palmeras, Sentença de 6 de dezembro de 2001 Série C No 90,
para 65; e Ci''') Ourand y Ugal1e, Sentença de 16 de aqosto de 2000 Série C No 68, para 130

" ([";1""'1101 ortqinat. tradução livre) Corte IDH. Caso de las Hettnenes Serrano Ctuz Vs EI Salvador, supra
nota 87, pare ::,(i; Caso 19 Comerciantes. supra nota 87, para 188; e Caso Myma Mac/< Chang Sentença de 25 de
novembro d. ,(103 Série C No 101, para 209; e Caso Bulecto. Sentença de 18 de setembro de /.003 Série C No
100, para 1i·;

cs V,-" COl1e IDH Caso Carpia Nicoile y otros, supra nola 93, para 128; Caso /\;!88acre Pia" de Sénchez
Reparaçães supt« nota 93, para 97; e Caso Tíbi, supra nota 91, para 257

tco \i,::':j" Corte IDH Caso Carpia Nicolle y otros, supra nota 93, para 128; Caso Masacre P/an de Séncnez
Reparaçães.upra nota 93, para 9'7; e Caso Tíbi, supra nota 91, para 257

10 U:':::,panhol original, tradução livre) Corte IDH. Caso de las Hermanas Serrano GflJZ V-s EI Salvador,
supra nota U" rara 60: Caso de los Hermanos Gômez Paquiyauri, supra nota 87. para 148: Caso 19
Comercienie-: supr« nota 87. para 175; e Caso Maritza Uttutie, supra nota 91, para 12ô

lG:~ l::",pan!lol original. tradução llvre) Corte IDH Caso Bu/aeia, supra nota 96. para 120: e Caso .luen
Hutnbortc ':;,:" ,:!JE'Z, Senlença de 7 de junho de 2003 Série C No 99, para 143
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viola as obrigações de respeitar e garantir os direitos reconhecidos pela Convenção
aos familiares da pessoa executada, além de impedir que a sociedade conheça a
verdade'? '. e rewoduz as condições propicias à impunidade que permitem a repetição
das violações ,,4

92 Portanto, com base no direito à verdade das vitimas do presente Caso e
na obrigação do Estado de combater a impunidade por todos os meios disponíveis,
conforme () estabelecido pela Corte Interamericana, a obrigação de investigar e punir
as violações de direitos humanos "deve[ria ter] s[ido] empreendida com seriedade e
não corno uma simples formalidade condenada de antemão a ser infrutífera ,,105 Em
outras paíavras, as investigações e o julgamento das violações de direitos humanos
não poderram ter sido realizadas através de uma mera repetição mecânica de atos
processuais que não tinham de fato o objetivo de descobrir a verdade, identificar os
responsáveis e sancioná-los

93 No presente Caso, a CIDH considera que o Estado brasileiro não
cumpriu (,om suas obriqações de investigação diligente e garantia de um recurso
efetivo as vitímas, de elucidação da verdade dos fatos, de combate à impunidade, e,
portanto, efetivamente denegou às vítimas o acesso à justiça

94 Com efeito, em 10 de dezembro de 1998, uma das armas utilizadas no
crime fOI iClentificada, e sua propriedade comprovadamente atribuida a um policial civil
(supra, para 62), o qual exercia suas funções na Secretaria de Segurança Pública
diretarnenie subordinado ao Subsecretário Maurilio Pinto de Medeiros à época do
crime, e sobre o qual havia fundadas suspeitas de participação no grupo de exterminio
meninos ,.lu ouro (supra, paras 63 e 64)

95 Segundo a Contestação da Demanda apresentada pelo Estado brasileiro,
o crime restou impune devido à complexidade das circunstãncias, 106 visto que as
investipaçoes levaram a indícios que apoiavam cinco ou seis linhas de investigação
em relação a autoria do crime 107

96 Ainda que essas afirmações fossem verdadeiras no contexto do primeiro
Inquérito Policial, finalizado em1 997, e até mesmo a partir da reabertura do Inquérito
em 24 ele <eternbro de 1998,108 a Comissão considera que a identificação de uma das

lO! Ij'é' COite IDH Caso de la Masaere de Pueblo 8ello vs Colombia Senlença de 31 de janeiro de 2006
Série C No ! éO para '146; Caso ae la "Masacre de Mapiripan", supra nota 90. para. 238; Caso de la Comunidei)
Moiwana, SIi;;r'l nota 90. para 153, e Caso Juan Humberto Sánchez, supra nota 100, para 134

1ei V,'! Corle IDH Caso de la "Masacre de Mapiripan", supra nota 90, para 238; Caso de los Hennanos
Gómez Par;I'I.',-3uri, supra nota 87, para 130. e Caso Myma Mack C/lang. supra nota 96. para 156

10~ (1~3panhol origina!, tradução livre) Corte IDH Caso de las Hennanas Se/mno Crllz V-s EI Salvaclor:
supra nota ,57 para 6'1, Caso '19 Comerciantes", supra nota 87. para 184; Caso Bulacio. 5Upll1 nota 96, para 112:
Caso Juen Hu:;bcrfo Séncher. supra nota '\00. para 144: e Caso Bámaca Velásquez Sentença ele25 de novembro
de 2000 Se,,, C No 70. para 212

~~'~ Contestação da Demanda, paras 152 e166
. u, peras 15 e 122

10':: E ,-iínda que assim o fosse, tais fatos estariam fora da competência temporal ela Corte Interarnerlcana
até a data ele 1'j de dezembro de '1998
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armas utilizadas no crime, e a confirmação de que a mesma era de propriedade de um
policial supostamente membro dos meninos de ouro, em 10 de dezembro de 1998,
deveria ter provocado uma reviravolta no marco de uma investigação diligente

97 Com efeito, a Comissão ressalta que a partir da confirmação de um
indicio t2.0 contundente da participação de um policial civil supostamente integrante do
referido grupo de extermínio na execução sumária de Gilson Nogueira, as
investigações deveriam ter sido dírecionadas especificamente a averiguar a
participação de outros policiais civis supostamente membros dos meninos de ouro,
assim como de outras pessoas ligadas a Otávío Ernesto Moreira

98 Num primeiro momento, portanto, devido a que a denuncia que levou á
descoberta da arma e à comprovação de um provável envolvimento de Otávio Ernesto
Moreira '-"encionava três outros policiais civis (supra, para 64), a devida diligência e
até o bom senso exigiam que essas três pessoas fossem, no rnlnlmo, interrogadas, e,
além disso. investigadas de forma aprofundada e exaustiva Os três policiais
mencionados na denuncia anónima não foram sequer interrogados após a descoberta
da arma e a produção do laudo de balistica em 10 de dezembro de 1998 109

99 Ademais, e apenas como ilustração, pois estaria fora da competência
temporal ela Corte, a Comissão observa que segundo a análise dos mesmos autos do
Anexo I dil Contestação da Demanda, e conforme as conclusões da peritagem de Luis
Flavio Gomes apresentada pelos representantes das vitimas mediante declaração
juramentada à Corte, os policiais civis Jorge "Abafador", 110 Admilson Fernandes de
Melo, 111 fviaurilio Pinto de Medeiros Júnior, 112 e o próprio Subsecretário de Segurança
Pública Mmlrílio Pinto de Medeiros, 113 foram sim ouvidos pela autoridade policial, mas
apenas Ui-'18 vez e antes de 10 de dezembro de 1998 Segundo a peritagem, aliás, as
investiqações em relação a essas pessoas não haviam sido aprofundadas nem
exaustivas

100 A Comissão ressalta que as investigações e o processo levados a cabo
após 10 ck, dezembro de 1998 parecem ter ignorado o fato de que o crime foi praticado
em concurso de pessoas, pois foram centradas única e exclusivamente em Otávio
Ernesto Mor-eira (supra, paras .. 66-68) Não se considerou de forma séria e exaustiva

'i:?, I\j.'csm das declarações equivocadas do Depoimento de Henrique César Cavaicanti perante a Corte
lnteramelica:"12: em 8 de fevereiro de 2006. no sentido de que os referidos policiais foram investigados após 10 de
dezembro de 1998. lima análise dos autos do Anexo 1 da Contestação da Demanda comprovam que os mesmos
sequer for8r:l intimados para prestar depoimentos sobre o seu passivei envolvimento, ou então sobre o fato novo
supervenlerue isto é, se costumavam emprestar a espingarda Remington, apôs a identificação da arma do crime.
em 10 de d"",,o'rbro de 1998 Nesse mesmo sentido, a alegação do Estado em sua Contestação, para 123, fica
prejudicada. :.;;-";1.1 vez que a mesma cita oitlvas de alguns policiais civis que foram realizadas antes do arquivamento
do Inquérito "'c,licial eml9 de junho de 1997

nO .'1"8xo I da Contestação da Demanda. pgs 746-750 Ver também peritagem de Luis Flavio Gomes, pg
14-22

I' /Vc::<ü I da Contestação da Demancla, pgs 770-774 Ver também peritagem de Luis Flavio Gomes. pgs
26 e 27

i'~ /~(:c::.:o i da Contestação da Demanda. pgs 345-348 Ver também peritagem de Luis Flavio Gomes pgs
23-25

I "c r'8XO ! da Contestação da Demanda. pgs 778-782 Ver também peritagem cle l.uis Flavio Gomes, pgs
12 e 13
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que o motivo do crime havia sido a atividade de Gilson Nogueira como defensor de
direitos humanos, que tinha um papel fundamental em denúncias da participação do
Subsecretário de Segurança Públlca, de policiais civis - inclusive do proprietário da
espingarda Remington - e de outros funcionários públicos num grupo de exterminio
Tampouco foi seriamente considerado o alto nivel de planificação do crime ou a
probabilidade de existência de autores intelectuais, como é comum em relação a
crimes contra defensores de direitos humanos que denunciam a açáo ilegal de grupos
ligados às torças de segurança do Estado ou grupos economicamente poderosos

101 . Todas as falhas anteriormente descritas ocorreram num primeiro
momento Posteriorrnente, com a prisão preventiva de Otávio Ernesto Moreira, em 12
de janeiro <:I e 1999, e a tomada de suas declarações, em 14 de janeiro de 1999 (supra,
paras 6(, ..; '37) ficou comprovado que

al1t~,; de aposentar-se, sempre que algum companheiro policial ia participar ele uma
OP0'''. (;;\10 de vulto costuma [sic] emprestar a mencionada espingarda, QUE se recorda
que ,:3 emprestou a referida arma em época passada aos policiais civis LUMJI.R PINTO,
Pf\i :iÍt:RiO, lotado na sede da SSPIRN e GILSON RAMOS, entre outros que no
rnom-nto não se recorda;
I ]

I1U dia da morte do advogado FRANCISCO GILSON NOGUEIRA DE CARVALHO
ocorrida nas primeiras horas do dia 20 de outubro de 1996, não sabe responder se a
refeí"ida arma estava em seu poderou com terceiros,

p,o:guntado se [a emprestou a espingarda Remington citada as pessoas de JORGE
ABF;\OOR, ADMILSON FERNANDES e MAURILlO PINTO JUNIOR, esclarece que não
se recorda 114

10,;: A Comissão enfatiza que, após essas declarações de Otávio Ernesto
Moreira f,m relação à utilização de uma arma que comprovadamente havia sido usada
na execução sumária de Gilson Nogueira, as autoridades do Estado não realizaram
nenhuma diligência relacionada a outros policiais civis Com efeito, a Policia Federal
não procedeu a investigar, pelo menos, os três policiais mencionados por Otávio
Ernesto iV1,xeira em seu interrogatório 115 O Ministério Público, por sua vez, tampouco
requereu a oitiva desses ou de outros policiais civis relacionados aos meninos de ouro
com relação à espingarda Remington 116

10:\ A Comissão considera que a simples menção dos três policiais, de acordo
com parâmetros rninimos de devida diligência nas investigações, exigia que as
autoridades policiais, pelo menos intimassem os mesmos para depor sobre o uso da
espingarda Remington na data do crime. Em relação com Lumar Pinto, um dos policiais
mencionados por Otávio Ernesto Moreira, a Comissão observa que as suspeitas contra
o mesmo eram ainda mais fundadas devido a que, segundo as declarações de Maurílio
Pinto de Í\1edeiros, de 20 de maio de 1997, "compunham a equipe de policiais que
trabalhavam com [ele], as seguintes pessoas, Jorge Luiz Fernandes, Ranulfo, Admilson

11,: il'l )~;;>;,) 2-1 da Demanda
1~::: vc: Depoimento de Henrique César Cavalcanti perante a Corte lnteramericana em e de fevereiro de

2006
1 \I.' \leI' ul (sobre a suposta insuficiência de elementos que indicassem a necessidade de investigar essas

pessoas)
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Fernandes Lumar Pinto de Aguiar [ ]" 117 Adicionalmente, em relação ao individuo
referido corno 'Palmério," a Comissão observa que Otávio Ernesto Moreira o identificou
corno exercendo suas funções na sede da Secretaria de Segurança Pública, isto é
díretarnente vinculado ao Subsecretário de Segurança Pública, o que era uma
característica comum a todos os supostos meninos de ouro (supra, paras 38 e 39)

104 Portanto, a Comissão destaca que, tornando em consideração os indicias
que sempre existiram a respeito do possivel envolvimento de policiais civis na
execução de Gilson Nogueira, o descobrimento de uma das armas utilizadas no crime
e a confirmação de que pertencia a um policial civil, num primeiro momento, e a
declaraçao do proprietário da arma no sentido de que a mesma era utilizada somente
por policiais, notadamente três que foram identificados e outros não-identificados, num
segundo momento, exigia, no mínimo, que as autoridades investigassem o
envolvirner.to ele outros policiais civis no crime a partir desses dois fatos novos e dos
elementos supervenientes a partir de 10 de dezembro de 1998 (supra, para 68)

105 O que as autoridades estatais fizeram, no entanto, ignorando os
requisitos de minima diligência, e com total negligência, foi não investigar nenhuma
pessoa apus" descoberta de uma das armas utilizadas no crime, e em especial não
investiqaram o envolvimento de nenhum policial civil no crime após 'lOde dezembro de
1998 Ato continuo, em 25 de janeiro de 1999, o Ministério Público apresentou
Denúncia contra apenas uma pessoa pela execução sumária de Gilson Nogueira

106 Após a apresentação da Denuncia e o início da ação penal contra Otávio
Ernesto Moreira, as autoridades estatais continuaram a agir sem a devida diligência
para o esciarecimento dos fatos. Em 24 de fevereiro de 1999, Antonio Lopes ("Karla")
prestou depoimento ao Ministério Publico de Macaíba e afirmou, sobre encontros que
teve com Maurilio Pinto de Medeiros a respeito da execução de Gilson Nogueira, que

[Antoruo Lopes] fez uma troca com MAURILlO PINTO. tendo proposto que se ele lhe
contasse como teria sido a morte de GILSON NOGUEIRA ele não o denunciaria ao
1V1II'.J!STERIO PUBLICO como responsável pela morte do advogado, nesta ocasião o Dr
Mi\UF~iL!O PINTO DE MEDEIROS mandou que ele tirasse a bolsa da sala, com medo
ele 9,,;vac!ores ligados:
[ ]
OU" ivl.'1lJRiLlO PINTO [ ) disse que quem matou GILSON NOGUEIRA não foram
JORGE ABAFADOR, RANULFO nem ADMILSON FERNANDES, e sim os dois filhos
deste - CARLOS PATRíCIO MELO e JOÃO MARIA FERNANDES - juntamente!<Q!!l
AGU!NALDO BIGODE; QUE quem atirou em GILSON NOGUEIRA foi o AGUINALDO
BIGODE com a espingarda calibre 38 e o segundo atirador foi o JOÃO MARIA
FERNANDES; QUE a ligação de OTÁVIO ERNESTO MOREIRA com a morte de
GILSON NOGUEIRA é porque este havia levado o combustível na caminhonete
azul para queimar o gol vermelho; QUE a arma calibre 12 de OTÁVIO ERNESTO foi
emprestada por ele a MAURíuo PINTO;
[ )

ti: {",'AO I da Contestação da Demanda, pgs 778·782 (grifo nosso) Ver também peritagem de Luis Flavio
Gomes. pg ::2 (sobre os policiais suspeitos de integrarem os meninos de ouro. e que nunca foram investigados.
nem no prime.ro Inquérito Policial. estava lncluido Lumar Pinto de Aguiar)



03/11/2006 00:2!

29

l4J 030/037

OOOô87
QUE IV1AURiLlO PINTO disse que os carros usados no dia do crime tinham sido
abastecidos no Posto Frei Damião; QUE [Antonio Lopes] perguntou como o carro gol
vermelho tinha vindo parar em Natal, tendo ele MAURiuo PINTO dito que tinha
mancado roubar o carro e trazer pra cá,
[ ]
QUE MAURiLlO PINTO o ameaçou e disse que se [Antonio Lopes] o envolvesse
publ::,arnente nesse crime ele mandaria matá-lo, mesmo depois de preso ,,110

107 Sete dias depois de prestar o referido depoimento perante uma das
Promotoras do Ministério Público de Macaíba responsáveis pelo processo de Gilson
Nogueira, especificamente a Ora Cibele Benevides Guedes, 119 Antonio Lopes foi
executado sumariamente (supra, para 69) Este depoimento nunca foi juntado aos
autos do processo-crime 181-99 que apurava a execução de Gilson Nogueira Por
outro lado constava dos autos do Inquérito Policial que foi aberto para apurar a
execução de Antonio Lopes

10i3 O fato de que esse depoimento nunca foi juntado aos autos e que as
pessoas mencionadas por Antonio Lopes como participantes do crime contra Gilson
Nogueira ,1210 foram investigadas após essas declarações, por si só já consiste, na
opinião da Comissão, numa evidente falta de diligência das autoridades estatais
responsáveis pela investigação da execução sumária de Gilson Nogueira, A
neqliqência das autoridades, porém, não se resumiu a essa falha inicial
Posteriormente, em diversas oportunidades, inclusive perante o Juiz da causa penal
contra Otavio Ernesto Moreira, as vitimas solicitaram que os autos de apuração da
morte de P,ntonio Lopes fossem juntados ao processo-crime sobre a morte de Gilson
Nogueira, para que os crimes fossem estudados em conjunto, sem que obtivessem
qualquer resposta (supra, paras 73 e 74)

109 Com efeito, a Comissão é obrigada a ressaltar, que era fato notório na
sociedade de Macaiba e forte suspeita de todas as autoridades que atuaram nesses
dois Inquéritos que os crimes tinham conexão entre si, devido ás investigações
privadas realizadas por Antonio Lopes sobre a execução de Gilson Nogueira (supra,
para 69) Em relação a este ponto, a Comissão observa que o próprio Delegado
Especial da Policia Civil, inicialmente designado para apurar a morte de Antonio Lopes
antes que a Policia Federal assumisse as investigações, manifestou-se a respeito, nos
seguintes termos

Que c,"~ investigações realizadas por esta autoridade, na condição de Delegado
Especial convergem para um mesmo ponto, qual seja, o crime praticado contra o
travesti "Carla" é uma extensão do crime praticado contra o advogado GILSON
NOGUEIRA, concluindo-se assim, que o travesti foi morto como queima de arquivo, por
sabe demais e estar em vias de dar nome aos "bois", segundo investigações paraielas
que f2zia a seu modo 120

11: T-~rrn(l de Depoirnento > Anexo 16 da Contestação da Demanda, pgs 57 e 58
11: V'.:: i Anexo 22 da Demanda, ultima pagina, e Termo de Depoimento - Anexo 16 dê! Contestação da

Demanda PSl 58 Ver também Depoimento de Henrique César Cavalcanti perante a Corte lnteramericana, em 8 de
fevereiro de .?iJ(J(l

"" p·"qu8rimento do Delegado de Policia Civil Geraldo Luiz deAlbuquerque - Anexo 16 da Contestação da
Demanda. p~,3 53 l? 54
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110 Nesse sentido, a Comissão reforça os seus argumentos no sentido de
que a devida diligência no presente Caso exigia que cópia da investigação relacionada
com a morte de Antonio Lopes fosse juntada aos autos do processo-crime 181-99,
para que a relação entre os dois crimes fosse estudada a partir das provas obtidas em
cada uma elas investigações 121 Isto devido à possibilidade de existência de elementos
probatói ics I elevantes ao esclarecimento da morte de Gilson Nogueira nos autos do
Inquérito Policial que apurava a morte de Antonio Lopes, ° que fica de certa forma
comprovado, meramente pelo depoimento de Antonio Lopes supracitado, o qual nunca
foi analisado no contexto do processo pela execução de Gilson Nogueira

11 i Segundo o Estado em sua Contestação, fica "patente a preocupação das
autoridades federais e estaduais em analisar os dois crimes em conjunto"."? uma vez
que o mesmo Delegado Federal, Augusto Serra Pinto, e o mesmo Promotor, Henrique
César Cavalcantl, ficaram incumbidos de ambas as investigações Novamente, a
Comissão sustenta que uma anàlise dos autos do Inquérito Policial NI21/99 juntado
pelo Estado corno Anexo 16 de sua Contestação indica o contràrio Senão vejamos,
além do supramencionado depoimento prestado por Antonio Lopes em 24 cle fevereiro
de 1999, sobre a morte de Gilson Nogueira, nunca ter sido juntado aos autos do
processo-crime 181-99, o próprio Delegado Especial da Policia Civil inicialmente
encarregado do Inquérito N 121/99 afirmou que

em razão da relação intrlnseca dos dois crimes, sendo o primeiro apurado pela Policia
Federal, este delegado especial tem interesse no exame atento dos autos do inquérito
policia: que investigou o assassinato do advogado, para tanto, foram feitos contatos
prev.os. via telefone e pessoalmente, entre este delegado e o Superintendente da
Policra Federal do Estado do Rio Grande do Norte, Dr AIRTON FERRAZ [ ], ficando
acordado que a Superintendência estava de portas abertas à Policia Civil para dar todo
o 80C"0 necessário à elucidação do fato, inclusive, o fornecimento de cópias de
documentos que viessem facilitar as investigaçôes
Que ';5 promessas feitas pelo Senhor Superintendente da Policia Federal não passaram
ele um mundo ficticio de imaginação, pois este delegado, através de oficio n" 041/99­
DEHOfV1, de 09 de março de 1999 (anexo II), solicitou àquele Órgão, cópia do inquérito
policial que investigou o assassinato do advogado GILSON NOGUEIRA, isto, com a
finali'Lide de checar e cruzar dados colhidos em nossas investigações, acerca do
assas.s.nato do decorador ANTÓNIO LOPES, vulgo "CARLA"
Que tamentavelmente, apesar do pedido de urgência feito por este delegado especial,
até i\ presente data os dados solicitados não foram fornecidos, nem o oficio desta
autoridade respondido, informando as razões do não atendimento, fato este que vem
prejudicando sensivelmente os nossos trabalhos, isto, apesar dos reiterados pedidos e
soticilações feitas por esta Delegacia. via telefone, onde inúmeras ligações telefõnicas
foram feilas e a resposta é de que o nosso pedido está sendo analisado
[ ]
Assim sendo, é estranho o comportamento do Superintendente da Policia Federal, em
prccrastinar ou até mesmo dificultar o acesso deste delegado ás informações contidas
nos :':utos cio inquérito policial presidido por aquele Órgão Federal
[ I

;2' 1>:'lr,a:1(I'::L paral 04 'h" e "i"
.r: Contestação da Demanda, para 140
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o cruzamento das informações colhidas por este delegado especiai referentes ao
hornicldio do travesti "Carla", com as informações inseridas no inquérito do advogado
[ J é imprescindível aelucidação do fato delituoso 123

112 Portanto, além dos autos da investigação sobre a morte de Antonio
Lopes nunca terem sido juntados aos autos do processo que apurava a morte de
Gilson N()~jueira, a Comissão observa que há outros indicios que demonstram a falta
de interesse das autoridades policiais em investigar a conexão evidente entre os dois
crimes

113 Após a execução de Antonio Lopes, o processo crime 181,99 seguiu sem
que as autoridades investigassem outros possiveis responsáveis pela execução
sumária de Gilson Nogueira A Comissão reitera os seus argumentos no sentido de
que a devlda diligência demandava que, após 10 de dezembro de 1998, fossem
interroçados não só os possiveis suspeitos, mas também as testemunhas relevantes,
levando 8111 conta as novas perspectivas e possibilidades resultantes do Laudo de
balistica l'Jo 41 684 e o conseqüente reforço da tese de autoria por policiais civis, além
dos outros elementos relevantes que foram surgindo posteriormente, como as
declarações de Otávio Ernesto Moreira de 14 de janeiro de 1999, a denúncia de
Antonio Lopes ao Ministério Público de 24 de fevereiro de 1999, a execução deste em
3 de março de 1999, e os elementos probatórios que pudessem surgir dentro da
lnvestiqaçao sobre a morte de Antonio Lopes

114 Em resposta a essa alegação da CIDH, o Estado indica em sua
Contestaçao que "todas as pessoas que possuíam informações úteis e concretas
sobre o caso foram [... ] novamente inquiridas [perante o Juiz] ,,124 Em primeiro lugar, a
Comissão ressalta que a oitiva dessas pessoas no âmbito do julgamento de Otávio
Ernesto Moreira não significa necessariamente que o Estado estivesse investigando os
outros autores do crime 125 Além disso, a Comissão observa que as testemunhas de
acusação que foram ouvidas novamente, à exceção de James Louis Cavallaro, não
trouxeram nenhum elemento novo de convicção que estivesse relacionado à arma de
Otávio EIneste Moreira Aliás, ressalte-se, o próprio Estado em sua Contestação
paradoxalmente afirmou a respeito de seis das oito testemunhas de acusação "que
nenhuma delas sabia quem, de fato, teria matado o advogado Gilson Nogueira ,,126

11!) Adicionalmente, dentro do processo-crime 181-99, também foram
surgindo novos elementos probatórios que não foram devidamente investigados e
verificados Por exemplo, o próprio Ministério Público juntou aos autos o depoimento
de Angélica da Silva Campelino, no qual a mesma fazia acusações sobre a
participação de Otávio Ernesto Moreira no crime contra Gilson Nogueira, além de
alegar a participação de outras pessoas (supra, para. 72) Não obstante. a oitiva desta

--------" .

1?:: F()qu~'nim8nto do Delegado de Policia Civil Geraldo Luiz de Albuquerque - Anexo 16 da Contestação da
Demanda. pgs 54 8 55

1~~ Contestação da Demanda, para 142
12; Em que pese a possibilidade prevista no Código de Processo Penal brasileiro, de que o Ministério

Público ou o .nnz. a partir de informações providas durante um interrogatório judicial. solicite à autoridade policial a
realizaçã?;~f: diligência investigativas, inclusive em relação a pessoas referidas pelas testemunhas

,'- CU"'!85ta,~ão da Demanda, paras 39 e 40



03/11/2006 00:22

32

Ig] 033/037

testemunha em plenário, solicitada pelas vítimas (supra, para 72), foi rejeitada pelo
Juiz (supra, para 73) A esse respeito, a Comissão destaca que o que foi mais grave,
é que nem o Juiz, nem o Ministério Público, tomaram providências para verificar a
veracidade das acusações de Angélica da Silva Campelino sobre outros envolvidos ou
buscar outras testemunhas do crime de Gilson Nogueira mencionadas por ela Este
fato é ainda mais inexplicável quando se considera que Angélica ela Silva Campelino
estava, à época que prestou o referido depoimento, sob proteção do próprio Estado
brasileiro como beneficiária do PROVITA - Programa de Proteção de Testemunhas e
Vitimas Ameaçadas, em lugar confidencial. 127

11 (1 Ante o anteriormente exposto, estas ações e omissões evidenciam a falta
da devida diligência na apuração da execução sumária de Gilson Nogueira após a
descoberta de uma das armas utilizadas no crime, eml Ode dezembro de 1998, e a
consequente denegação de justiça às vitimas pela falta de um recurso efetivo para
reparar as violações sofridas A Comissão ressalta que, segundo os artigos aqui
implicados da Convenção, a efetividade dos recursos não pode ser obstaculizada seja
pelas açoes seja pelas omissões das autoridades policiais e judiciais, e os Estados
têm a obriqaçào positiva de investigar as violações de direitos humanos, processar os
responsáveis e evitar a impunidade,

117 Em conclusão, a Comissão considera que a execução rnecaruca de
formalidades processuais não constitui uma busca efetiva da verdade e da justiça, e
que o presente Caso constitui um exemplo de uma investigação que foi realizada como
uma mera formalidade, sem o menor esforço inquisitivo e sem que as autoridades
estatais etetivarnente perseguissem a verdade, portanto, condenada de antemão a ser
infrutifera em detrimento dos familiares de Gilson Nogueira e de toda a sociedade A
Comissão reitera, portanto, que a partir de 10 de dezembro de 1998, a devida
diligência exiqida para que o Estado cumprisse com sua obrigação de prover um
recurso efetivo e garantir o acesso à justiça às vítimas exigia que, entre outras
medidas mlnimas

a) o Estado investigasse de forma séria e exaustiva os possíveis motivos
que teria Otávio Ernesto Moreira para executar Gilson Nogueira, ou sua relação com
outras pessoas que pudessem ter motivos para encomendar ou executar o crime,

b) o Estado investigasse de forma séria e exaustiva a passivei participação
dos policiais civis Lumar Pinto, Palmério e Gilson Ramos, a quem Otávio Ernesto
Moreira reconhecidamente emprestava a espingarda Reminqton,

1~- Anexo 30 da Demanda Especificamente, a testemunha declarou que "quando procurou o Dr Célio Maia
para pedir protcçào, porque já estava no limite das ameaças, e para proteger sua filha; que, quando entrou no
programa de rroteção a testemunha, a vida da declarante mudou muito ., Note-se que o Juiz Célia de Figueiredo
Maia, que parece ler encaminhado a depoente ao PROVITA, foi o mesmo que presidiu o Tribunal do Júri. e mais
tarde rejeitou o pedido de oitiva da testemunha em plenárlo. devido a que não constava dos autos o endereço da
mesma para lfitililaçao (supra, para 73) Sabre o regime de confidencialidade da residência dos beneficiarias do
PROVITA, V'o' ,"ligo 7 e incisos da Lei 9.807, de 13 de julho de 1999
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c) o Estado investigasse de forma séria e exaustiva a que outros policiais

civis Otávio Ernesto Moreira costumava emprestar a espingarda Remlngton, uma vez
que o mesmo havia declarado que só a emprestava a policiais para operações de
vulto;

d) o Estado investigasse de forma sena e exaustiva, a tese que restou
comprovada em boa medida com a descoberta da espingarda Remington após a
denúncia anónima, isto é, a versão de que a execução sumária de Gilson Nogueira era
mais um crime dos meninos de ouro,

e) No mesmo sentido, e tendo em mente que se trata de execução sumária
possivelmente praticada por um grupo de extermínio que havia executado dezenas de
pessoas na região, a devida diligência exigia que o Estado investigasse se a
espingarda Remington havia sido utilizada em outros crimes atribuidos aos meninos de
ouro seg! Indo as investigações da Comissão Especial de Promotores do Ministério
Público,

f) o Estado juntasse aos autos do processo de Gilson Nogueira as provas
constantes do Inquérito Policial sobre a morte de Antonio Lopes, a fim de possibilitar
que os elementos probatórios desses crimes notoriamente conexos fossem
examinados de forma séria e exaustiva, e investigadas exaustivamente todas as
possibilidades resultantes do cruzamento de informações;

g) o Estado interrogasse as testemunhas relevantes de fato, a partir das
novas perspectivas originadas com a descoberta da espingarda Remington, bem como
que o Estado investigasse de forma séria e exaustiva os novos fatos e lndlcios, e
interroqasso as novas testemunhas, que foram surgindo, por exemplo, com a denuncia
de Antonio Lopes ao Ministério Público em 24 de fevereiro de 1999, e as declarações
de Angélica da Silva Campelino juntadas aos autos em 26 de abril de 2002

11g Por todos os fundamentos anteriormente expostos, e diante da falta de
devida diligência na condução das investigações e da falta de efetividade dos recursos
internos a CIDH conclui que o Estado brasileiro violou os artigos S(1) e 25 em
conjunto com o artigo 1(1), todos da Convenção Americana, em detrimento das vitimas
no presente Caso

VI. REPARAÇÕES E CUSTAS

'119 A Comissão demonstrou que o Estado incorreu em responsabilidade
internacional pelas violações dos direitos humanos consagrados nos artigos S(1), 25 e
1(1) da Convenção, em detrimento das vitimas Em virtude das referidas violações e
da jurisprudência da Corte Interamericana, segundo a qual "é um principio de Direito
Internacional que toda violação a uma obrigação internacional que tenha causado um
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dano, gera uma obrigação de proporcionar uma reparação adequada,"!" a Comissão
apresenta a Corte sua opinião sobre as reparações e custas que o Estado brasileiro
deve efetuar como conseqüência de sua responsabilidade pelas violações cometidas
no presente Caso

120 Preliminarmente, a Comissão ressalta que a obrigação de reparar, a qual
é regulamentada em todos os seus aspectos - alcance, natureza, modalidades e
determinação dos beneficiários - pelo Direito Internacional, não pode ser modificada ou
descumprida pelo Estado em questão invocando, para isto, disposições de seu direito
interno "1:,,,,

121 De acordo com o artigo 53( 1) da Convenção Americana e os artiqos 23 e
correlatas do Regulamento da Corte, a Comissão entende que corresponde à parte
lesada concretizar suas pretensões, Não obstante, a CIDH apresenta sua posição geral
em relação a critérios rninirnos que devem ser levados em consideração pela Corte no
que se refere a reparações e custas Além de reparar as violações cometidas, a
Comissão lnterarnericana solicita à Corte que ordene o Estado a realizar o pagamento
das custas (~ gastos legais que os familiares de Gilson Nogueira incorreram como
resultado da denegação de justiça provada no presente Caso e da tramitação do
mesmo no Sistema lnterarnericano

122 Em primeiro lugar, a Comissão ressalta que, o presente Caso trata
fundamentalmente de denegação de justiça, ou de acesso à mesma através de um
recurso etetivo, e, portanto, a Corte deve ordenar medidas que façam cessar as
violações atuais, e, além disso, sirvam como uma mensagem clara a toda a sociedade
e à comunidade de defensores de direitos humanos, no sentido de luta contra a
impunidade em casos de execuções sumárias de defensores de direitos humanos
Com este fim, o Estado deverá adotar todas as medidas judiciais e administrativas
necessárias para reabrir a investigação, localizar, julgar e punir todos os autores do
crime As vitimas deverão ter pleno acesso e capacidade de atuar em todas as etapas
e instáncias destas investigações, de acordo com a lei interna e as normas da
Convenção Americana O resultado do processo deverá ser publicamente divulgado,
para que] sociedade brasileira conheça a verdade 130

123 Assim sendo, a Comissão enfatiza que cabe ao Estado a obrigação de
fazer cessar de forma imediata a denegação de justiça a que continuam sujeitos as
vitimas -- familiares de Gilson Nogueira - em relação à sua execução sumária, à falta

'2C (brenhal original, tradução livre) Corte IDH Caso Ricardo Canese Sentença de 31 de agosto de 2004
Série C No '111 rara 192; Caso de los Hetmenos Gómez Paquiyauri, supra nota 87 para 187; Caso "19
Comerciante" ' supra nota 87 para 219; e Caso Molina Tneissen Reparações Sentença de 3 de julho de
2004 Série r, 110 108 para 39

'" (Eopanhol original, tradução livre) Corte IDH Caso Ricardo Canese, supra nota 126 para 194; Caso
"19 comere.oses'. supra nota 87, para 221; e Caso Molina Thelssen, supra nota '126 para 42

13<: \/1;', Corte I DH, Caso Carpia Nico/le e outros, supra nota 93, para 128: Caso Massacre Plan de
SánclJez, supr: nota 93, para 98; Caso de los Hennanos Gómez Paqu/yauri, supra nota 87, para 231; Caso "19
Cometcienten . supr« nota 87, para 275
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de uma investigação efetiva, e à falta de punição dos responsàveis até a presente data,
as quais se traduzem em violações dos artigos 8(1), 25 e 1(1) da Convenção
Americana A Comissão reitera também, nesse sentido, que é fundamental que o
estado cumpra com seu dever de evitar e combater a impunidade através da realização
de urna investigação séria, exaustiva, imparcial e efetiva da execução sumária de
Gilson Nogueira

121.1 Adicionalmente a esse respeito, a Comissão destaca que a revelação
pública e completa da verdade sobre a execução de Gilson Nogueira é o primeiro
requerimento da justiça, e ao mesmo tempo consiste em uma garantia de não­
repetição e prevenção de novos ataques contra defensores de direitos humanos Além
disso, somente a eliminação da impunidade enviará uma mensagem exemplar e
contundente a toda a sociedade sobre o importante papel dos defensores de direitos
humanos no Brasil, e deixará claro aos defensores de direitos humanos brasileiros que
os ataques contra eles serão prevenidos, devidamente investigados e punidos, e que
eles podem executar livremente as suas atividades de defesa dos direitos humanos de
todos

125 Em relação ainda a garantias de não-repetição, a Comissão reitera o
reconhecimento expresso durante a audiência púbilca, em 8 de fevereiro de 2006, a
respeito do Programa Nacional de Proteção a Defensores de Direitos Humanos
lançado pelo Estado brasileiro Não obstante, a Comissão observa que seria importante
que a Corte Interamericana fizesse menção, em sua Sentença, sobre a obrigação
estatal de combater de forma mais contundente os ataques a defensores de direitos
humanos através da prevenção, e ao mesmo tempo, que se desenvolvam estratégias e
mecanismos para investigar os crimes contra os defensores de direitos humanos a
partir das caracteristicas especificas dessas vitimas, mormente quando os defensores
em questão investigam e denunciam ações de grupos de exterminio, violência policial
em geral, agentes estatais, e de grupos econâmicos e/ou politicamente poderosos

126 Sobre a indenização compensatória por danos, tanto materiais como por
imateriais ou morais, a Comissão considera que os representantes da vitima
encontram-se em melhor posição para detalhar suas pretensões Não obstante, a CIDH
considera necessário destacar que, em relação a dano imaterial, no presente caso, as
vitimas foram e são sujeitas a sofrimento psicológico intenso, anqustia, incerteza e
alteração de vida, em virtude da falta de justiça pela morte brutal de Gilson Nogueira
Mais de nove anos desde a execução sumária de Gilson Nogueira, as vitimas têm que
conviver com o fato de que não há nenhuma investigação aberta com o objetivo de
estabelecer a verdade dos fatos e punir os responsáveis, e também com a certeza de
que os assassinos andam livremente pelas ruas da cidade de Natal Com efeito, em
casos de denegação de justiça que resulta em impunidade, e nos quais os familiares
atuararn nos processos internos ativamente em busca da verdade, o dano moral tem
que compreender a frustração e o sentimento de impotência resultantes da impunidade
e da ineficácia dos órgãos policiais e judiciais na apuração dos fatos
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127 Portanto, a CIDH solicita à Corte que por 'equidade, e considerando a
gravidade elas violações identificadas no presente Caso, determine a quantia da
indenizaçâo compensatória por danos

128 No que diz respeito a medidas de satisfação, que a Comissão considera
aplicáveis (~ importantes no presente Caso, a CIDH estima especialmente necessàrio
que o Estado reconheça de forma pública e oficial as violações de denegação de
justiça provadas no presente Caso. Entre outras formas de reconhecimento, a
Comissão considera particularmente relevante a realização de uma cerimónia pública
no Rio Grande do Norte, na forma de um Ato Público contra a Impunidade no Caso
Gilson Nogueira, de forma a honrar o trabalho incansável, e em última instância letal,
do defensor Gilson Nogueira na denúncia dos grupos de exterminio que atuavam no
Rio Grande do Norte em 1996 e que continuam atuando em 2006, e também a fim de
enviar uma mensagem clara às autoridades de segurança pública do Rio Grande do
Norte sobre a valorização do trabalho dos defensores de direitos humanos,

129 Por último, a Comissão considera de extrema relevância que o Estado
também dé publicidade às partes pertinentes da sentença da Corte Interarnericana,
através de meios de comunicação em massa e meios de comunicação oficial

VIL CONCLUSÕES E PETITÓRIO

130 A Comissão conclui, portanto, e solicita à Corte que determine que o
Estado brasileiro violou os artigos 8(1) (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da
Convenção Americana, bem corno descumpriu sua obrigação de garantir e respeitar os
direitos previstos neste instrumento, conforme o artigo 1(1), devido à falta ele devida
diligência no processo ele investigação dos fatos e punição dos responsáveis, e a
carência ele UITl recurso efetivo no presente Caso

131 Por todo o exposto anteriormente, a Comissão solicita à Corte
lnterarnei icana que ordene ao Estado que.

a Realize uma investigação completa. imparcial e efetiva dos fatos. com o objetivo de
estabelecer e sancionar a responsabilidade material e intelectual da execução sumaria
ele Gilson Nogueira

b Repare plenamente às vitimas, incluindo tanto o aspecto moral como o material e, em
particular, pagar-lhes uma indenização calculada segundo os padrões internacionais, e
numa quantia suficiente para compensar tanto os danos materiais como os danos morais
sofridos com a execução do senhor Gilson Nogueira

c Adote, de forma prioritaria, uma politica global de proteção dos defensores e defensoras
de direitos humanos, e centralize, como politica publica. a luta contra a impunidade
através de investigações exaustivas e independentes sobre os ataques sofridos pelos
defensores e defensoras de direitos humanos, que conduzam à efetiva sanção dos
responsáveis materiais e intelectuais por estes ataques

d Pague as custas e gastos legais incorridos pelas vitimas na tramitação do caso tanto no
àrnbito nacional, como aqueles originados durante a tramitação do presente caso perante
o sistema interamericano
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